
ESTÂDO DE SERGIPE
PREFEIÍURA I{UIiICTPÂL DE AARR-A OOS COQUEIROS

DÉPÂRTAMEITTO DE PREGAO

PREGÂO ETETRÔNICO NE §/2024 EDITAL

1.1. ReSl§tro de Preço pâra a contratação de empresà vlsando a aqulsição e o forneclmento

de sUPIEMENTOS AIIMENÍARES PerêcÍvels e não PêrêcÍveis destlnâdos a supír a demandãs de cadâ

secretarlô dêmândãnte devido ao fracàsso do§ pregõe5 ânterioret, conforme etPecmc'çn6 técniGs

coÍtíantes, de acordo com o Decreto Munlclpal ne lWlzOZ4, confoíme condlçõês, quanild'des ê

€dgên.las estabelecldãs noTermo dê Rêfêrêncla, a flm de atendêr às demaodâs dâ secretâriã lúunlclpâldê

2.1 o prêsent€ procedimento llcatatório é disciplinado Pêlâ Lei nq 14.133, d€ 01 dê ábril de 2021. âo

Oê€reto Municipal n!. 190 de 27 de íeverêlro de 2024, qu€ r€tulamênta o sl§têma de Redstro dê Preços e

ãpiicávele, alndã, de âcordo com âscondlçôes êstabelecidas neíe Edltal, eseusanexos'

3.1 Pâía participar do píegão eletrônico, o licitànte dêvêíá eíar cíedenciado no tittema "PREGÃO

ELETRÔN ICO' atravér do site https://llcitãnet.com.brlj

1.2 o cred€nclamênto dâr's€'á Pêlã átrlbuição dê chave de identific.ção e de senhã, pêssoãl e

intransfeível, pâra acesso ao siíemâ êlêkônicoj

3.3 O crêdênclâmento junto ào provedor do slstema impllca na retPônsâbllidad€ legal do licitantê ou

de seu íepresentãnte Iê8ál e a presunção de sua c.Pácldade técõlcâ para reallzâção das transâçôes

inerenter ão Pregeô nâ forma eletrónicâ,

3.4 O Ucitântê que deixar de atínalaro.amPo dâ DêclaraÉo de ME/EPP não terá dneito â usufÍuir do

tratamênto favorecldo p.evisto na leacomPlemêntar ne 123, de 2006, mesmo que microêmpÍesa, emprêsa

de pêqueno pone e equlpãmdasi

3.4.1. Â empresa quê declarâÍ fakamentê enquadrâdâ como Mlcroempres. (ME) e tmPrê§á dê

Pêqueno Porte {EPP}, pára beneficiaÊse do tratamento diturenclado, incorerá em infração pênâl e

êstará suieita à' pênas prevktat no ltem 10 do teÍmo de referência, sem preiulzo dã§ dêmãis

p€nalldãdês clveis, crlmlnak ê sdministratlvã câbíveh;

3.5 O licitante rêsponsabillza'se edu§lvâ e formalmênt€ Pelas tÍansaçôe5 efêtuadas em têu nome,

assume como firmes e verdaden.s suas proPottãs e §eu§ lancês, inclutive os ato§ pratlcãd6 dlretamênte

ou por §eu repretentãíte, êxcluída a resPohsãbilidade do provedor dô slstema oü do ór8ão ou entldâdê

promotora da licibção por êvêntuais danos decorr€ntet dê uso indevldo das credenclais de acesso, âinda

4.7 Podêáo pânblp.r de.tê PÍqão os interêssados quê militem no ramo p€rtjnentê âo

lich.ç!o, que atendereíÍ a todâs ãs exitêflc{ãs, lnclu§ive quanto à documentâção, coní.ntes deíe Edltâlê

4.2 A participãção nêstã llcatação impona à proPonente n. h.e§tritã aceit.ção dat condiçóês

êíâb€lecidas no prêsênte Edltal, bem como a observância dos rêgulamentot, noímas administrâtivas e

técnic.s .pllcávels, inclusive quânto â re.urtos. A não obsêrvância destãs condlçô€s ensêiârá no sumário
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MUNICÍPIO DE BARRA DOs COOUEIRO}SERGIPE

PROCESSO N' 149.O3OOO/2024lF M s

SETOR Secretaria Muna€ipal de 5aúde

ÍlPo

BASE LEGAL Este procedlmento llrltâtório obedecerá, integrãlmênte, à Lelne 14.133, de01de
ãhrll dê 2021, na modalidade PreSão Elêtrônico, subsidlariamentê, à Lêl

€omplementâr 123 de 14 de dêzembro dê 2@6, ao Decreto MuniciPalnr. 190 de

27 dê fevêreiro de 2024, que regulâmêntâ o Sjttema de R€giíro dê Preços e

dêmâk lê8islâção apll.ável e, alndã, dÊ âcordo com as condiçõet estebêlê.idã§

neste Edltal.

Meno. píeço poí ltem

Registro de Preço parã a contratação de empresa visándo a aquisição e o

fornecimento parcelado dê SUPLEMENToS aLIMENÍAREs perêciveis e não

perecÍveis destinados a suprir a demôndas de cada secretãÍia dêmandante

devido ao fracasso dos pre8ões ânteriores, conÍorme espêaiflcãçõês técnicas

constântês, de acordo com o Decreto Municipâl nl. 190/2024, conformê

condiçôês, quantjdades e exigências êstabelecidas no Termo de Referência, a

fim de atender à5 demandas de Secretaíiô Municipal de sâúde.

oEltTo

PARÍICIPAçÂO: tsta licitâção contém ltêns d€stlnados à ampla .oncorênriâ ê itens destinadot
exclusiv.mente à pârticipâção de Mlcroempres.r, Ehprêsa§ de Pequeno Porte,

com benefício nostermo§ do aú. nos têrmos do art- 48,lncho lll, § 3r.

RS 3.109.147,76 (três milhões, cento e nove mil cênto ê quarentà e sete.eais

oDIA

VÂLOR ESTIMADO

MODO

setenta e reis centavot

FERÊNcra DE TEMPo: Para todas âs íêferências de temoo rêrá observado o horáÍio d!iIa!1!i!l8lê,
serão registÍadãr no sistem. eletrônico e nâ documentação relativa ao ertame

nderêço: Avênldâ Moisés Gomes Pereira, na. 16, Cento, Earra dos Coquelros, sergiP€

Telefone' 79 3045'4009, ramal 8176.

E-mail: pI!f,aq@lêIIed9llqqlqts§.
Portal da Transparên.ia em : https://www.bárradoscoouekos.se.sov.brlrite/pãslnãdin.m icâlo.ocestosde-

MITE DE ACOLHlMENTO OAS PROPOSTAS 24laolrO24

Lro DAsÉssÃo DE DTSPUTA Dr PREços 24ltol2024

08:29

rORMAçÕ85:
partamento de Pregões e Licitâçõ€s

dê Erpêdienter 7h às 13h

Localde disponibilização do Editale re.lização do certâmer www.licitanet.com.br
PEDIMENTo da proponente, no referido cêrtame,

!:)
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08:30

DO OEJgrO:

2. OA IÉGI§LÀçÃO APUCÁV'T:
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4-3 Não câbê aos l{cltantes, após suâ âberturâ, alêgaÉo de desconhecimento de seus itens ou

reclamação quanto ao reu conteúdo. antes de elaborar suar propostas, âs licitântes deverão ler

atentamente o Edltale sêus aneros, devêndo eíar em conformldâdê com as especificaçôes do ANEXO I

ITERMO DE REfEsÊNCIA);

4.4 como requisito pãra participâção no PRtGÃo EIEÍRÔNlco o Licitantê devêíá manifestar, em

c.mpo próprio do Sistem. Eletrônico, que cumpre plenamênte os rêqulsltos de habilitaçào e que sse

proposta de preçôs e§tá em conformldâdê com às exlSênciâs do lnstrumênto convocãtório, bem como â

descritiva técnlcâ constante do aNExo r(ÍERMo DE REFERÊNcra);

4.5 Sêrá concedido tràtamento fãvorecido para as mlcroempresas e empr€sãs de pequêno portê, para

ae sociedadê' cooperativas mêncionadas no lBire j!§ jaleidl!L!33Je.2921
4.6 Podêrão p.Íticlpôr de§tê PREGÃo El-ETRÔNlco: somente podêrão participar deste PREcÂo

€LEÍRÔNlcO, vla int€rnet, os interessâdos cujo obj€tivo socialseja peÉinentê ao objêto do certame, que

at€ndam a todas as exjtências deíe Edital € dà legklação à ele.oíelatà, inclusive quanto à

do.umentãção, e queestejam devidamente credencladâs, através do site bEpr2!s!&!ç!{g4 bli
4.6.1A particlpação no Pretão Eletrônlco se da.á por melo da dltltação da senhâ pessoalê lntransferível do

licltantê ê subsêquente encãminhâmênto da píoposta de prêços, €xclusivamente por m€io dâ Plâtâforma

Eletrônica, observadâ dãtâ ê horáíio limite êstâbelecidos.

4.6.1 hdependentemente de d€claração expre5sa, a simples ãpresentâção de propoía implica

submissão a todas as coodlçô€s estipuladár neste Edltãlê sêusAnêxos, sêm prejuÍzo da estrlta observáncla

dâs normar @ntldãs na leSlslaçâo mêncionâdâ êm seu preâmbulo)

4.5.2 Íodos os custos decorrentesda elaboraÉo e apres€ntação de propost.s serão dê responsabilidâde

êxclusiv. do licitante, não sendo do Munlclpio de Bôra dos Coquêlíos, êm nênhuma hipóte5e, responsável

pêlos mesmos. O licitaÕtê também é o únlco responsávêl pêlâs transações que forem êfetuãdâs em sêu

nome noSistemà Eletrônico, ou pelasua eventual de5co.€xão;

4.6.3 As Licltõntês interessadas deverão píoeder ao cr€denclãmento antes da data marcada p.ra inÍcio

dâ sessão públlcâ viã internêt;

4.6-4 o cred€ncjamento daÊse'á pela atribuição de chave dê ldêntiícãção e de senha, pessoal e

inúansfeítuê|, parâ acêsso ao Slstêma Elêtrônico, no site: https://llclta.€t.€om.brlj
4.6.5 o credenclamênto junto âo provêdor do Sistemâ implicâ na rerponsabjlidade let.lúõiÊâe êrcluslvâ

do Llcitante, ou de seu representante legal e na presunção de su. côpôcldadê técnicâ para realização das

trânsâçõês lnerentes ao Pre8ão Eletrônico;

4.6.6 O uso dâ senh. Íle acesso p€lo Llcitãnte é de ruâ rêsponsabilidâde erclusiva, in.luindo qualquer

trânsâção efetuãd. diretamente ou por seu reprêrêntântê, não câb€ndo âo provedor do Sirtema, ou do

Munlcípio de 8ârrâ dos coquêiros, promotorâ dâ licitação, responsabilldade por evêntuâis dànos
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concomltantemente com os docume^to! de HABILITAçÃO eritidos no edital, propoía com a "DÊ5CRIçÃO

DETALHAOA DO OBJETO OFEnTADO", incluindo QUANTIDADE, PREÇO € a MARCA (CONfORME SOLICIÍA O

SISTEMA), âté o horárlo limite de lnÍclo da sêssão PÚblicã, horário de Br!íllâ, excluslvamêítê por meio do

Sktemá Elekônico, quando, então, êncêffar5e-á, automâticamente, â etaPa dê envlo desss

5.2 as proposta§ câda§tradas no siíemâ NÂo DEVEM coNTER NENHUMA IDENr{54çÀo oa EMPRESa

PROPONTNTE, vlsãndo atendero prlncÍplo dã lmpessoalldade ê prêsêrvar oígllo daeproPctás.

4.7.3 Emprees qüe, por quaitqu€r motlvos, tenh.m sldo dê.|ârâdat inidôneâs ou Punidas com

suspênrão ou imp€dldas dê licltar por órÉo da AdminlííâÉo PÚblicã Direta ou lndireta, nã êíer. redêíâ|,

Eíaduãl ou Munlclpal, desde quê o Ato tenhâ sido publlcado nà Impr€nsa oflclà|, pelo ór8ão que a

pratlcou, enquanto perdu.arem os motivos determinante§ dâ punição. Pa.ã vÊrlflcação dâs condlções

deffnidâs nesta alínea, a Comlssão do PreSão, promoverá a consultâ eletrônlcâ iunto ao Gdâstro Nacionãl

de Empresas lnidôneãs ê süspensas'cEls;

4.7.4 Empres.s cuio diriSent€, terente, sóclo ou responsável técoico seia servidor públito da Prefêitu'á

Munlclpâlde Barra dos Coquêiros - 5E,

4.?.5 Não podêrá panlcipar, dnêtâ ou Indlretàment€, da licltãção ou da exêcução do connàto atente

público do órtão ou êntidâd€ contratante, devendo ser obseruades .s sltuaÍnes quê possam confl8urar

conflito de lntêrêsses no exe.cício ou âpós o e,(ercÍcio do cargo ou êmprego, .os têrmos da leSl§lâção que

disciplina a matén., conformê § le do art.9t da Lelne 14.133. de 2021.

4.8 a pâÉlclpaçlo n. seriao públlcã da lnt€rll€l (hr_É!_á Pel. úllkâção d. s€nha pÍlvàllv. do

ll.ltantê,
4.8.1 Os documentos necessários à Pãrtlclpâção na pres€ntê licitação, comPreendendo os documêrtos

.êíerêntes à proposta dê preço ê à habilitàção (e seus anêxos), deverão eí apresentados no idioma oficiâl

do Brasll, com valoresGotâdos êm moeda nacionaldô pâÍt;

4.8.2 Quâlsquêr documentos necessários à pârtlcipâção no Prê§ênte certamê/ quando ãPresêntâdos em

lÍn8!á êstrangeira, deverão5er autênticádos pelos resp€ctlvo§ consuladot etíaduzidos P.râ o idiomaoflcial

do Brâsll portrãdúorjuÍ.mentado nêste paísj

4.8.3 Não serão.Eêitos documentos apresent.do§ por melo de fit.s, dlscos matnéticos, filmet ou cópias

em fac"rÍmlle, mêsmo âutenticadas, salvo quãndô êrçressamente Pêrmitldos no Edltal;

4-8.4 Admitem-re fotos, gravurâs, desênhos, gráícos ou catálo8ot aP€õás.omo formã de ilu§tração dos

itef,s constantes dà proposta de preçosj

4.8.5 Os licitantes devêm ertar ciêntês dâs condiçõet para partlclPâção no ce.tamê e â§sumlr â

responsãbilldade pela âutentlcldade de todos os documêntos apresentádos;

4.8.5 O contr.t.do deverá mant€r, durante todã â vigência do contrato, as hesmas condlções de

h.bllltâção e quâliflc.ção exidda5 na liÊltâção,

4.8.7 Os llcitantêt lnteressados em usufÍulr dos benefÍcios estãbelecldos Pelâ Lêi complemêntâr n0

18l2m6 deverão atend€r às regras de ideotlflcâção, atos e mãnlfêstação de Intêresse, bem como aos

dem.lsavasos êmittdot p€lo Prêtoeiroou pêlo slstema €letrônico, nos momêntos e tempo§ ãdequados;

5.1 or licltantes êncaminharão, exclurlvam€ntê por meio do §ist€ma lhttpsllEltalc!.ça!.bll,decorrentes do uso indevidod. s€nh., ainde que, porteícelros;

4.6.7 A peÍda da senha ou a qüebra de sidlo dêverão 5e. comunlcâdàs âo provedor do sistema par

lmedlâto bloquelo dê âcesso;

4.7 Não poderão partl.lpsr dê.te PREGÃo ELETRôNlco, âr empÍêras enquadÍader hos c.roi ,
l€aúk:
4.7.1 Empresâ dêcla.ada inldôneâ pâía llcltarou contratarcom. Adminiírãção Públlcâ;

4.7.2 Emprêsâ suspênsâ temporarlãmente do dirêlto de llcltar e impedlda de contr.tar com estê

Münlcípioj

3

t^-l



5.2.1 Em cãso dê idêntiflcação dã licltântê na proposta cadasúada, eÍa será DCSCLAsSIFICADA pelo

5.3 A Ucitante se.á responráv€l por todas ar úans.çóês quê forem eíêtuadas em seu nome no Sistêmâ

Eleúônlco, âssumlndo como firmes e verdãdeirâs sua propona de preços e lan.€s lnsêrldos em sessão

públlcâ;

5.4 O licitante d€verá obed€c€r ítorosamente ãos têrmos destê Edltal e seus anexos. Em cãso de

dkcordámia €Ííente entre as êspecifiÉções deíê obiêto des.rltas no PoRTAL e .t espêclffcaçõês

connãntê§do ANTXO l{TERMO OE RErERÊNCIA), prevalecerãoà§ úhlm.§i
5.5 Nâ Propostâ dê Prêços lnserlda no sistema deverâo estaÍ incluÍdos todos os insumos que o

€ompõem, como despesas com mão{e'obra, materlak, equlpamêntos, lmpostos, târ(âs/ ftetes, d€scontos

e quâisqueroutros que incidam dketa ou lodiretamêntê nâ êxêcução do objeto de§ta licitaçãoj

5.6 o ênvlo dâ proposta, âcompanhada dos documentot de habllltação etleldos nêste Edltâl, ocorrerá

por meaode châve de acessoe senha;

s.7 Ar Mlcroempresar e Emprê§âs dê Pêquêno Porte deverão encrminhar a documentâção de

hãbilitação, âindâ que haja al8uma restrição de retularidade fiscalê trabãlhhtâ, nos temos do an.43, § 1t

da Lc nc 123, de 2006;

Referêncla:lndlcãndo, no que for aplicável, o modelo, prazode validadê ou deSarantia, número do reglstro

ou Inscrlçãodo bem no órtão compêtênte, quandofoÍo c.5oi

6.2 rodas a5 BpêÊlfftaçõer do objeto contld.s nõ pÍôpo§tâ vinculam a Gntrâtâda;

6.3 Nos vãlores propostos estarão lnclusos todos os cuíos oPêrâcionâi§, encargos previdenciários,

trabalhktas, trlbutários, comerclah ê quâhquer outros que iícidâm direta ou lndketam€nte ío
fornê.lmento dos bens;

6.4 Os preços oÍenádos, tanto na proPosta lnlciãI, quanto na etaPã dê lâíce5, 5€rão dê êxclusiva

rêspônsbllidâde do li.atante, não lhê asslstindo o direito de Plêitear qualquer alter.çáo, sob alegaçáo de

ero, omlrsão ou qualqueroutro Preteío;
6.s o prazo de validade da proposta não será lnferior ã 60 (§ê§§eÍrta) diat, . contâr da data d€ §ua
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pêrdã de negócios dlante da lnobsêívânciâ dê quaisquer mensaSens €mitidas p€lo slíemâ ou de rua

5.7.1o fornecêdor ênquadrãdo como microempresa, empresa de pequ€no porte ou soclêdâde coop€rativa

deverá declãrar, âlnda, em câmpo própío do sktemã êletíônlco, que cumpre os requhltos estabelecidos

no artiqo 3' da Lel comolement r írr 123. dê 2006. e§tando ãpto . usuíruir do tratamênto fãvôrêcldo

eíãbelecido em s€us aís. 42 á 49. ôbseívãdo o disposto nos §§-!!-êqt!19-êÊ-.4!Jla!91!.L!LIIIL je
4L
5.8 até a abe(ura da s€ssão públlca, os llcltânês podêrão retlrãr ou substituir . P.oPoste e os

documêntos dê hâbllitâção antêrlomente inserador no í5têma;
5.9 Não seíá eÍatÉlecida, f,esrâ etâpâ do certame, ordem de classificrÉo entrê ãs propost.s

âprêsêntadãs, o quê somêntê ocon€rá âpós a reallzação dos procedimentor dê negoclação ê Jul8amênto

5.10 os documentos que compôem a proposta e a hãbllitãção do llcltânte melhor cla§slficrdo somente

seÍão dlsponib{lhados para avallaÉo do pregoêlro e para acesso públlco após o encerrameoto do ênvio dê

5.11 O Licltante será inteiÍamente responsável poí todas âs úãnsâçôes assumidas em
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7.1 No horáíô êstãbêlecldo neste Edital, o pr4oelro àbÍirá a tetsãoPúbllcâ, verifacando as propoías de

preços lânçadas no sistema, ãs quãis dêveíão €ttar em peíeltâ consonância com âs espedljcações e

condições detalhadãs no itêm 6.1do edital;

7-2 o lrcaoê/,o podêrá suspender a sestão pâra visuâlizar e analisãr, prellminarmentê, a propostã

oíêrtâda que se encontra lnseídã no câmpo "OESCRIçÃo oÉTALHADA Do oBlETo" do eistema,

confÍontando suas c.r.cteísícâs com as exlgênclat do Edltal € seut anexos (Podendo, ainda, s€Í.nallsâdo

pelo ór8ào requerente), DESCIASSIFICANDO, motlvadamênte, aquelas que não eíe,âm em confomidãde,

queforem omissâ§ ou apresentarem irregula dâdet lnsanáveh)

7.3 constatada a existêncla dê proposta lncomPatível com o obieto licit.do ou manif€stadamêntê

inexequlvel, o pregoeno obriSatoíaâmente iustiflc.rá, por mêio do sistsm., e então DEscLAssltlcARÁi

7.4 O proponente que encaminhàr o vãlor Inl.lalde 5u. P.opoíã mânife§tadamente lnêxêqüív€1, caso o

mesmo oão honre. ofe.ta e.cãmlnhadâ, terá sua ProPoíâ rêiêitãda na fat€ de aceitabalidad€.

7.5 o iulto do preSoêho âcêrcã da aceitabllldadê dâ proposta é feito.pó5 â etapa comPetitlvâ do

.êrtãme (fase de lan€esl, podendo o llcltãntê se. convocado parâ comprovar a êxequibilidãde d. tua

proposta ântes de eventuâl desclassificação. Apenâ§ êm situaçóes extremas, quândo os lances ofêrtãdos

confisur.rem prêços slmbólicos, irÍiórios ou dê valor z€ro, serândo pr€sunÉo abtoluta de

inêxêquibilldâdê, adm ite-se a exclusáo de l.nce dur.nte a êtaPa comÉtitiva do pregão.

7.5 As llcitantes deve.ão mánter à impessoalidade, não se adentificando, sob pena de s€rem

desclassificadas do certame pelo prêgoeiro;

7.7 Em s€guida ocorrerá o lnÍclo dã etâpâ de lances, vlâ lntemet, única e êrclusivamente, no 5ltê

i!!p/!El!!!§!{eq.EL coníorme Editâli

7.8 Os licitântes poderão oferecer lãncês sucessivos, obseruando o horário ílxôdo pãíâ aberturê da

sêssão eas regra§ estabelecidas no Edit.li

7.9 o licitante somente podêrá ofêrêcêr lance de valoí infêrlor ou percentual dê dêsconto superior ão

último porele ofertado e retlstrâdo peloshtema;

7.10 o lntervalo mínimo de dlfêrênçâ de vâloÍes ou percentuãls €ntre os l.nces, quê incidirá tãnto em

reláção ãos lânces inteímediáíos quanlo em rêlaçãoà proposta quê cobíií a melhor tera É-qS 0,0r

7.u será adotado para o envio de lânces no pretão elêt ônico o modo de disputa "rut${', em +e os

licitantes apresentarão l.nces públicos esucessivos, com prorroSâçôes; --(. ., 
6

l-!

sistema eletlônico, ãssumindo como vêrdâdeirâs e firmes suas propostas e subsequ

como àcompanhar ãs operaçõer õo sistema durântê a sessão, ficando responsávelpelo ônus

6.1 O llcitânte deverá enviãr rua propostâ mêdlante o preenchlmento, no sistema eleÍónlco, dos

6.1.1 Valor unltá.lo € total do ltem;

6.1.3 Dê*ílçao det lhâdâ do oôJeto, contendo ãs lnformaçõês simllares à especiflcação do Temo de

v-t
5
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comunicâéo do fato pelo Pretoeiro ãos p.rticipaõtes, no sítio eletrónico utllkado pâra divulgâção no

https:/Iicitanet.com.brlj

ESTAOO DE SERGIPE
PREFEITURA IIUíIICIPÁL DE AARRA DOS COQUEIROS

DEPARTAI{ENTO DE PREGÃO

7.12 a €tapa de lances d. ressão públicà têíá duÍâção d€ 10 (det, mhuro. e, após isso, terá Pronotadã
automatlomentê pêlo slíêma quândo houver lance oíertado nos Últimos 02 {tlolrlminüt6do perlodo dê

durâç5o dã sessâo públlca;

7.13 A prorrotaçãô automátlcâ dã etapa de lãncês, de que trata o item ântêrior, será d€ 0Z {dol.l mlnuto.

e ocorrerá sucêsstuámênte sêmpre que houver lancet enviados nes§€ pêíodo de Proíotação, Inclu§lve no

caso dê lânces intermediárlosj

7.14 Não havendo novor lances na forma estãhlecldâ nos itens anteriores, a tê§§ão públlca encerÍãÍ_se-á

7.15 €ncerrada a íasê coÍnpetttivã sêm que haja ã prorrotaÉo automáticâ pelo sistêma, Podêrá o

pregoêko, assêssorâdo pela equipe de apoio, justiflcadàmêntê, admitir o relnlclo da sestão pÚbllca d.
lâô.e§, em pmlda consecução do melhorpreçoj

7.16 Serão .cêltos somêntê lances em moeda corrente nãcional (RS), com VALORIS uNlÍÁRIOs E TOTAIS

com no máxlmo 02 (duâs) càsas decimak, conriderandô ãs quântldàdes constaú€s no ANEXO I - ÍERMO

oE REÍtRÊNcla. c.ro seja encêrradá â fase dê lances e a licjtante dlvergn com o exigido, o Pregoei.o,
poderá convocar no CHAT MTNSAGEM para atualização do refêrldo lance, e/ou r€aliz.r a âtuâlização dos

valorer ãrredondando"os PARA M ENos automaticamente caso a licitante permanêça inerte;

7.17 Não rerão.ceitor dols ou mals lânces dê mesmo valor, prevalê.endo âquele que foÍ recebido e

reSlstrâdo êm primeiro lugari

7.18 Ourãnte o tranrcurro da sesrão públlca, as llcltãotes sêrão informadas, em têmpo rêâ1, do valor do

menor lance retkúado que tênhã sldo âpresêntâdo p€las demals licit.ntÊt. vêdada a ldentificaÉo do

7-19 Sêndo efetuado lance manifeíãmentê inêxequível, com presunção absolutâ dê inexequibilidade. o
pregoeiro poderá alertar o p.oponeítê sobíê o valor cotado para o respectivo ltem, âÚavés do siíema, o

êxclulrá, podendô o mesmo seronfirmadoou refomulado pelo proponente;

7.20 A êxclusão de lanc€ é posstuel somentê durânte a fase de lances, conformê possablllta o siíema

€letrônico, ou seja, anter do êocêrrãmênto do item;

7.21 No câso dê descone)do com o pregoelro, no dêcorêr dâ etapa €omp€ítlva do Pregão tletrônlco, o

Slrtema Eletrónico poderá pêrmânêter âce§sível às licitantes para a rêcepçáo dos lânces;

7.22 o pregoeno, quando possível, d.rá conúnuidade a ru. atuâção no certãme, sem preiuko dos .tos

7.23 Ouândo a des€onexão do slstemá êleúônlco para o prego€ko persistl. por tempo sup€rio. a der

mjnutot â sessão pública s€rá suspensâ ê rêlniclâdâ somente agós d€corndas 124) vintê ê quatro horat da

7.26.1 O siíema idêntificârá em coluna PÍóprla âs microempíesât e êmPresa§ de Pequêno porte

pànicipantês, pro.edendo à compârâção com os valore§ dâ primeiÍa colocada, se €stá for emPee de

malor porte, assim comô dã§ demah classiffcadãs, pâra o llm de ãpllcâFse o disposto no§ arts. il4 ê 45 da

Lc ne 123, de 2006 e suasalteraçõês;

7.26.2 Havendo eventual emPatê ênÚe pÍopoías ou làn.es, o ctité.io de d€§€mpate eêrá aquele Prêviío

no art.60da Leinr 14.133. de 2021::

7.26.3 tnteíde-se como emPatê àquelas sltu.çôes êm que as propostas ãprêsentadas pelãs

microempresas e emprêsâs de pêqueno Porte teiãm ituãis ou até s% (cinco por c€nto) supeíores a

pmposta melhor clâssifi.ada, depoh de encerrada a et Pá de lãnces;

7.26.4 A melhor dasslficâda not termos do ltÊm ant€rioÍ teá o direlto de eÕcâmlnhar um. últlmâ oferta

para desempatê, obrlSatoriamente êm vãlor inf€rior ao dâ pílmeira colo.ada, noprazodê 5 (clnco)mlnutos

conkol.dos pelo slst€mã, contadosaPót a comunicâÉo automátlcâ pârâ tanto;

7.26.5 cato â microempreta ou ã empresa de Pequêno porte melhor cla§sificada dêslstâ ou não se

manlferte no pram estabeleEldo, serão convocãdã§ âs demais licitantes microemprêsa € êmpreta de

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (clnco por cento), íâ ordem de classfl.âção,

para o exêícÍiio do mesmodkelto, no prazo eÍabelêcido no subitem .ntêílor;

7.26.6 No câso de equivalência dos vãlores aPíe§êntâdos pelas mlcrcêmpre§as e êmpresà§ de Pequef,o

port€ qu€ se encontrêm nos lntervalos estâbêlecidos no5 tublten§ anterlores, será reallzado sortelo entrê

elas para que tê ldêntlflque aquela quê prlmeiro Poderá aprêsêntar melhoí ofertâ;

7.26.7 Na hlpótesê de não'contratáÉo nos termos Prêvi§tos neste item, convocaÉo seíá êln favor d.
propostâ originalmente vencêdora do certamei

7.27 O dkposto no ltêm 7.25 somente sê âpllcará quando â melhor ofertã íão tlver sldo aPresêntâdâ

por mic.oêmprêsâ ou empresa de pêquêno porte;

7.28 Êm igualdâde de condlçóes, como critério de de§empate, sêrá âss€gurada Píêfeíência,

sucesslvamênte, âos bens e serviços:

7.28.1 Produzidos no PaÍr:

7.28.2 Píoduzidos ou prêstados por€mPÍesa5 bra§aleiras;

7.28.3 Produzidos ou prestâdos por êmpresas que Invl§tam em Pe5quisâ ê no d€senvolvlmênto de

7.28.4 Produzidos por êmpresas que comprovem cumprimento dê reserva de cãrgos pÍevista em lel pârâ

p€ssoa com dêílclêncla ou para reabll{tâdo dâ Prevldêncrã So.iale qu€ atendâm às regras dê ãce§§ibilidáde

previstar na legisláÉo,

7.28.5 Perslstlndo o empate, a propo§tâ vencedora sêrá §oÉeada Pelo ístemâ eletrônlco denke a§

propostas empatadas.

7.29 EncêrÍada a et pa dê êftlo de lances da sestão Pública/ o pÍegoêiro d€v€rá êncâminhar, Pelo

sistema eletrônico, contrâproposta ao llcitãnte que tenh. aprê§entado o melhoí p.eço, para que sêiâ

obtida mêlhor propostâ, vedada â nêgociação em condlçóes diferehtês da§ prevkt.s nestê Edital O

pr€go€ko solicltãíá âo licitante melhor clatsific.do que, no prazo dê duas horas, envie â propostâ

adequadâ âo últlmo lanc€ olêftâdo aÉ5 a nê8ocjâção realizàdâ, a.ompanhada, §ê for o caso, dos

documento5 .omplêmêntares, quando nêcessários à conflrmação daquêles exBldos neíe Edltâl e já

epÍesentados. <=
,-- ) I

7.24 lncumbirá à licitante acompanhar ãs operâçôes no siíema tleúônico du.àntê a sêssão públlca do

Pre8ão Eletrônico, ficãndo rerponrável p€lo ônus deconentê da p€rdâ de negócios diãnte dâ inobserváncla

de quaisquer mensatenr emltldâs pêlo slstema ou de süa desconexão;

7.25 a deshtêncla em eprêsentar lânce implicará ex.lusSo da llclt.ntê nâ etãpa de lanc€5 e oa

manutenção do último preço por êla âpresentâdo, para efeito de ordenaÉo das píopostâs de preços;

7.26 106 caro. êrp€.|i.o3, em .êlaÉo a ltens NÀO exclusivos para PartlclPação de mlcíoêmpresa§ e

empresas de pequeno porte ou equipãrada§, uma vez encerrada â etâpã de lànces, será efetivadâ ã

verlf lcação automátlca, onde:

7
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7.30 A critério do Pregoeiro, pod€.á vir â serem solicitâdas amostras dos materiâis cotados/ visando

dirlmt dúvidas a respeito dos mesmos, realkândo análise de .tendimento a todas os requkitos do Íermo

8.1 En€errada a etapa de negocaação, o pregoeiro examinará â propostâ clâssificada em primêiÍo lugã.
quanto à adequação ao obj€to e à comp.tibilidade do preço em relação ao máximo estipulado parâ

contrâtâção nêstê Edatãl ê em seus âno(os, observãdo o disposto no ârt. 14 dâ Lei nr 14.133/2021j
pârágrafo único do a.t. 7e e no § 9c do art. 26, do Decreto 10-02412079, e vetiÍicaÁ a habilitação do

licitântê conforme disposições do edital, obseÍvado o d,§posto no capítulo Xdo Dec..to 70-02412019;

8.6.8 Nos itens não exclusivos para a panicip.ção dê microempresâs e €mpresas de pequeno porte,

sempre que a proposta não for acêitâ, ê ântê§ de o PreSoeiro passar à subsequentg hâverá nôva

verificâção, pelosktêma, da evefltual o.orrência do empat€ ficto, prevlsto nos ârtiSos 44 e 45 da LC ne 123,

de 2006, §eguando-sêâ discaplinâ ãntes êstabelecida, se for o câso,

8.6.9 Encerrada a análise quânto à acêitâÉo dâ propostã, o prêgoeiro verificâ.á . habilitação do licitante,

obsêrvado 6 dhpo5to neste Edital.

8.2 Será desclãssiflcadã a p.opostã ou o lance venledor, que apresent.r preço fin.l superior ao preço

8-3 considera se jnexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrjsórios

ou de vàlor zero/ incompâtÍveis com os prêços dos insumos e sãlárlos de mêrcado, adescidos dos

respedivos encârgo§, ainda que o ato convocatório da licitâção n5o tenha estab€lecido lamit€s mííimo t
exceto quando sê referirem â mâterlâis e ií§talôções de propriedade do p.óprio licit.nte, para os quak ele

renuncie a parÉêlâ ou àtotâlidade da rêmunêrâção.

8.4 Qüâlquer interessado poderá requerer qüe r€ reâlizem diligências pâra aferir a exequibilldadê e â

legalidade das propostã5, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

8.5 Na hipótere d€ neassidade dê suspensão dã s€§são pública p.ra a Íealizaçâo de dilisências, com

vistãs âosânêâmento dâs proposta§, a sessão pública somente podêrá ser rêinicladâ medlântê aviso prévio

no sistemâ com, no mínimo, vinte e quatro horâs deantecedênciâ, ê a ocorrência sêrá reSistradâ êm âta,

8-6 O Pregoeko pode.á convocar o llcitãnte para enviãr documento ditital complementar, por meio de

funcionâlidade disponível no sistema, no prazo de 02 (du.slhoras, sob pena de não aceitação da pÍopostâ.

8-6.1 o prazo estabelecido podeÍá ser proroSãdo pelo P.etoeiÍo por solicitação escrita e justificada do

llcltante, formuladâ ântês dê findo o prazo, êformalmêntê âceita pelo Pretoeiroj

8.6.2 Denke os documentos passíveis dê solicitação pelo Prê8oêiro, dêstâcôm-se o5 que côõtênham ãs

carãdeísticas do material ofertado, tak como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, ãlém dê

outras iníormações p€ninentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas/ êncâminhados por mêio

el€trônico, ou, se for o caso, porouúo meio e prazo indicados pêlo PrêeoêiÍo, §em prêjuíro do sêu ultêrlor
envio pelosistemã eletrôrico, sob pena de não aceitação da proposta;

8.6.3 s€ ã proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pr€goeho examinârá a proposta ou lânce

subsequente, e, ãssim sucessivamente, na ordem de classificaçãoj

8.6.4 Savendo necessidade, o Prêgo€iro rurpenderá a sersão, informando no "chat" â nova data e horário

9-1 como condação prévaã ao exãme dâ documentação de habilitâção do licitante detentor dã propostã

classificãda em primeiro lugâr, o Prego€iro verificaÍá o eventual descumprimento das condlçôês de

particlpação, êspêcialmente quanto à existência de sanção que impeçã ã pãrticipação no certâmê ou â

futura contrãtação, mediante a consulta aosê8uintê cadastro:

9.1.1 CadasÍo Nacional de Empresas lnidôneas e SuspênsarcEls,

9.1.2 A €onsulta âos cãdâstros será re.lizada êm nome da empresâ licitante e tâmbém de seu rdlio
majorltário, por força do artigo 12 da lêi n'8.429, de 1992, que prevê, denke as sanções impostãs ao

respon§ávêl pêlâ prática de ato de improbidade administrativa, a proibaÇão de contratar com o Poder

Público, inclusivê porintemédio dê pessoajuÍídicã da qsâlsêjâ sócio mâjoritárioj

9-1.3 caso conste na consulta de Situação do Fornecedor a existência de ocorências lmpeditivas

lndiretas, o Eestor diligenciará para verificar se houve fraude por partê das empresas apontãdas no

Relâtório de Ocorêocias lmpeditivàs lndketas;

9.1.4 a tentativa de burlâ s€rá vêrificâdâ por mêio dos vÍnculos societários, linhas de fornecime.to
similâres, dentre outros;

9.1.5 Constâtadã a exktência de sanção, o Prêgoeno .eput rá o licita.te inabilitado, poí fâltâ de condição

9.1.6 No caso de i.abilitaÉo, haverá novã verificaÉo, pelo sktêmã, da êventual ocorênciâ do êmpâtê

ficto, prêviío nos ârts.44 € 45 da Lêi Complement.r ns 123, de 2006, segÍindo-sê a di§€iplinâ ânte§

estabelecida parã aceitação da propo§ta subsequente;

9.1.7 Havêndo a nêcêssidade de ênvio de documentos de hãbilitâção complêmentâres, necessários à

confiÍmação daquêles êiigldos nêstê Edltal ê já aprêsêntâdos, o lacitânte será.onvocado a encaminhá-lot

em formatodisital, via sistemâ, no prazo de 02 (duâs)ho.âs, sob pena de inabilitaçãoj

9.1.8 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requlsitos mediante

âpresentâção dor documentos oritinais não-dititak quaf,do houver dúvidã em relação à intê8ridâde do

documênto digital;

9.1.9 Não sêrão aceitos documentos dê habilitação mm lndicâção de CNPJ/CPf diferentes, sâlvo aqueles

lêgâlmente p€rmitidos;

9.1.10 Se o licitante for a matriz, todos os documentos d€verão estar em nome da matrh, e se o licitante

foÍ a filiâI, todos os docümentos deve.ão estar em nome da Íilià|, excêto aqueles documêntos ql]ê, pêla

própria nâtureza, comprovãdam€nte, fo.em em itidos somente em nome da matriz;

9.1.11 Serão ãceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filiãl com difêrençâs de númêros de

documentos pertinentes à certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos rederair e à Dívidã Ativa da

Unaão, êmitidâ pêlâ Sêcretariã da Receita Federaldo Erasilou pêlâ ProcuÉdoíia-Geral dâ Fâzendâ Nacional,

por constar no próprlo documeõto que é válldo para mat,lz e fillais. bêm àssim qtly âo certificedo de

r. ,) 10

C:)
l.-r r

para a s!a continuidade,

8.6.5 O Preeoêiro poderá enc.minhar, por meio do sistema eletrônico, contrapropostâ âo licitânte que

apresentou o lance mais vantajoso, com o Íim de f,egociar ã obtenção de melhor preço, vedada a

negociação em condições diveBas dãs prevhtas nêste Editãl;

8.6.6 Tãmbém nas hipóteses em que o Presoêiro não aceitar a p.oposta e passar à subsequente, poderá

negociarcom o licitante par. que s€ia obtido preço melhorj

8.6-7 Anegociação será realizãd. pormeio do siíema, podendo ser acompanhadâ pelos demais licitântês;
1
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Regularidade do FGTS, quando o licitante tenhã o recolhimento dos encargos cêntrãlkado, devendo, desta

form., apresentaro documento comprobatório de âutorização para â cenúalização.

9.2 05 IICITANTES DEVERÃO ENCAMINHAR, NOs ]ERMO5 DEsTE EDITAL. A DOCUMENTACÃO

RELÂCIONADA. PARA FINS DE HABILITACÃO:

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA iIUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

DEPÂRTÂI{EIITO DE PREGÃO

9.2.1.

9.2.2.

9.2.3.

9.2.4,

9.2.5.

9-2.1.1. No câso dê empÍesário individuâl: inscrição no ReSisúo Público de Emprêsâs Mêrcântls, a

cârgo dâ luntâ Comercialdâ respêctivâ sêdê ou,

9.2.1.2. Ato constitutivo ' Estatuto ou conúato Social 'e alteraçôes em vi8oy', dêvidamentê

regiskãdas e arquivadas na repartição competênt€, para .s Sociedades comerciai§, e, em

se tratândo de Sociedadês por Ações, â€ompanhado de documentos de êleição de seus

adminisúadores, ou;

9.2.1.3. hscdção do ato cônstitutivo, no câso de sociedades Civis, acompãnhada dê prova dã

diretoria em exercício, oü;

9.2.1.4. Dêcrcto dê âutorlzâção, em se tratando de empresas ou sociedade estràngeira em

funcionamênto no Pah, e ãto de resisúo ou ãltorização pârâ fu ncionamento êxpedido pelo

órBào competente, quando a atividàde ãesim o exigir;

9.2.1.5. Em se tratãndo de microempreendedor individual MEI: certificado da condiÉo de

Microêmpreendedor lndividuãl - CCMEI, cuj. aceitação Íicará condicionada à veriÍic.ção da

autenticadâde no sítio www.portaldoêmpreendedor.gov.br, ou;

9.2.1.6. No cãso de sociedãde empresária ou empresã individual de responsabilidãde limitada -
EIRELI: âto @nstitutivo, estatuto ou contrato rociõlem vigor dêvidamente reghtrado n.
lunta comercialda respectiva sede, acompânhado de documento comprobatório de seus

ãdmlnistrâdorês

Prova de lnscrlção no CNPI. O documento deverá ser expedldo no máxlmo 90 (Noventã) dlãs antes

da d.ta do recebimento dos envelopes)

Prova de rêgularidâde rêlâtiva âo Eundo de Gârantiâ poí Têmpo dê serulço FGTs, êmitidâ pêlã

Caixâ Econômica Fedêrâlem vi8or,

Provã de .egula.idade perante a lustiça do lrabalho, mediante a apÍ€sentação de Certidâo

Nê8âtivâ dê Débitos Trabalhlstãs (CNDT), ou Certidão Positiva de Débitos Trab.lhistas com os

mesmos efeltos dâ cNoT conforme |ej12.440, de 07 de iulho de 2011, em visor;

Provâ dê rêgulãrldâde para com a Fazenda Federal e a Seturidade Social, incluindo os Débito§

9.2.9.1 As declârâçôes deverão s€rassinaladas em campo própílodo Sistema Licitanet.

9-2-9-2 A falsldãdê dâs dêclârâções de que trata o itêm 9.2.9.1 suj€itará o licitãíte às saflções

previ§tasfla Leinq 14.133. de 2021. ê nêstê Edital.

9.2.9, DECLARACÕE5:

Federais e à Dívida Ativa da U6ião, emitida pelã secretaria da Receita Federal do Brasil ou

Procuradoriã-Gêral da Fã7enda N.cional. em vigor;

Provâ de regulãridâdê pâíâ com a Fazenda Estãduâl do domicílio ou sede da licitante, mediante

apresentação de certidão êmitldâ pela Secret.ria compêtente do Estado em vitor;
Prova de reSularidãde pârâ com a Fazenda Muíicipal do domicílio ou sede da licit.nte, m€diante

I NE . O óntátô social oi.orida.L dirpêmâ â âpÍÊrôdâÇão do co

ârreaÉs podedü* sinda nâo ónsiidads

Previdenciários, mêdaantê aprêsentâção de Certidão Coniuíta dê Oébitos Relativos a Trihr

e. 2.11. qcdÍg3é.olloloEjlqEla
9.2.1!.1. certidão neBatlvã defãlênciâ êxpêdida pelo di5Íibuidor dã sede do fornecedor _ Lei

np 14.133, de 2021, art. 69, caput, iociso ll), (Câso não conste na certidão o Prâro dê vâlidade dã

mesma,§erá considerado o prazo dê 90 (noventa)dias contado§ da data dâ suaemissão).

Õ()
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9.3. Não sêrão âcêitos protocolos de pedidos ou solititãçõês de documentos, em subÍltllção âos

documentos requeridos no presente Edital;

9.4. A existên€ia de restrição relatlvamêntêà regularidade fiscale trabalhlstâ não impêdê que a li€itante

quãlifieda como mjcroempresâ ou êmpresâ dê pequeno poÉe sejâ dêclarâdâ vencedora, uma vez que

atenda atodas ar dêmãis exigênciãs do edatâ|,

9.5. A dêclârâção do vencedoÍ acontecerá no momênto imediatamente posterio.à fase de hâbilitâção,

9.6. Havêndo restrição quanto à regularidade fiscãl ou trabalhista no caso de Microemprêsâ, Empre§a

dê Pequêno Portê ê Microempreendedor Equip.rãdâs, ficâ concedido um prãzo de 05 (Cinco) diâs úteis

para a sua reeularização, prorrogávêl por ieúal período mediante justificativâ têmpestivâ ê aceita pelo

Pregoeiro e equipe de âpoio/ nostermosda Leicomplementar nç 147 dê 07 de âgosto de 2014;

9.7. A não-reeularizâção fiscal e trabalhist. no prãlo previsto no subitem antêrior âcârretârá a

inabilitação da licitante, sem preiuízo dâs sânções pr€vistas neste tditã|, sê do facultadâ a convocação dos

üa
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âpresentâção de cêrtidãoemitida pelâ Secretari. competente do MuflicíPio;

9.2.8. certidão netativa de falência ou concordata expêdida pelo distrlhrldor da sede da pessoa jurídica.

caso o documento não declârê suã vâlidade somente será âcêito documento expedido no máxlmo

90 (novênta)daas antês da data do recebimento dosênvelop€s,

s.2. rc. qua!!.Et!açÂqlÉ!!!!r!:
9.2.!0.1. Um ou mais âtêstâdo (s)de capacidadê Técnica da Empreta, fornecido Por pes§oâ

jurldicâ dê dlrêlto público ou privado, comprovando a execução satisfatória do objeto da Prê§êntê
ljcitação, obseNândo-sê quê tal (is) atestado (s) não seiã (m) êmitido G) pela própria emP.esâ ou

por emprêsâ do mesmo grupo êmpresarial. O .testãdo dêvêrá conter ãs seguintes info.mâçôês:

Nom€, CNPI e endêrêço completo do emitente; Descrição do produto fornecido ou serviço
prêstâdoj Nome dâ êmprê§â que prestou G) o (s) servlço G), Data de emissãoj lésitrâtürâ ê
identificaÉo do slsnãtário (nome e carso ou função que exercejunto à emitente).
9.2.10.2.. u.êíça sânltárh de Funclonám€nto, expedida pêlâ Autoridade Saoitária Estadual,

€onformê o caso, do domic{lio oú sede dâ empresa licitante, renovada an!ãlmênte, denko do §€u

prazo de validade.
9.2.10.3. Autorização de Funcionamento AFE, expêdidâ pela Agência Nacionãl dê ViSilânciâ

sânitária (ANVISA)da sede ou íili.l relativo à empresâ licitante para o transPo.te

9.2.6.

9.2.7.

lt



licitantes remanescente§, na ordem de classificação. se, na ordem de classificãção, seguir-se outra

microêmpíesa, empresa de pequeno porte ou êquipârâdâ, com âlgumâ restrlção na do.umentação fiscal e

trabalhista, será concedido o mesmoprazo para regularizâção;

9-8. Havendo necessidade de analisar minuciosamentê os documentos exigidos, o Pregoeho

suspenderá â sêssão, informando no "chãÍ'a nova data e hoíáio parà à continuidade da mesma,

9.9. Será inâbilitado o licitântê que não comprovar suâ habilitação, sejâ por não âpresentar quaisquer

dos documentos exig,dos, ou apresentá]os em d€sacordo com oestabelecado neste Editâ1,

9.10. O licitante proviroriamente vencedor êm um itêm, que estiver coícorendo em outro item, Íicará

obrigãdo. comprova. os Íequisitos de habilitação cumulativ.mente, iío é, somando as exiSências do item

em qu€ venceu às do item em que estiver conco endo, e ãssim sucesívãmênte, sob pêna de inãbilitação,

além da aplicação dassânçõês cãbÍvêis,

9.11. Não havendo. comprov.ção cumulativa dos requkitos de habilitação, a in.bilitãção recãirá sobre o

(§) item {ns)dê meno. (es}valor (es) cuja retiradâ G)sêja {m) suficiente G) pa.a â hábirltação do licitante

9.12. Constâtado o atêndlmento às exigânciâs de habilitação Íixadas no Editã|, o licitante será declârado

9.13- as ce(idões que não possuhem prazo de validade, somente serão aceitâs com data de emissão

não superíor ã 90 (noventa)diãs consecutivos de antecedêncla dà data de ãbertura da sessão deste PrêÉo,

11.2. Declarado o vencedore decorridâ â fâse de Íegularização fiscal e trabalhistã d.licitante qualiflcadâ

como microempresâ ou empresâ de pequeno porte, re forocâso, seÍá concedido o Prãzo de no minimo 10

(dêi) mi|!ulo5, para que qualquer licitânte manifeste â intenção de Íecorer, dê formâ motivada, isto é,

indicaodo cont.. qu.l (is) decisão (ões) píêtênde recoÍrer e por quãis motivos, em campo próPrio do

11.3. Havendo quem se manifeste, caberá ao Prêeoeiro verificar a temPêstlvidâdê ê a êxistência de

motlvação dâ intenção de rêcorrer, para decidir s€ ãdmlte ou não o recurso, fundamêntâdâmênte Ne§se

momento o Pre8oeiro não adenÍará no méito recursal, mas apenas vêrificará âs condaçôes de

admirsibilidade do recurso;

11.4. A falta de manifeíação motivada do licitantê quanto à intenç5o de íecoír€r importará ã

decadência desse direito;

11.5. Uma ve, ãdmitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três diâs pâra

âpresentar a§ razóes, pelo shtema el€trôni@, flcândo os demãis licitantês, dêsdê loeo, intimados para,

qu€rendo, âp.esentârem contrârrâzôes também pelo §istemã elekônico, em outros trê§ dias, que

começarão a contâr do téÍmino do prazo do recorrente, sêírdo-lhes assegurada vistà imêdlâta dos

êlementos indispênsáveisà defesa de seüs inte.esses;

11.6. o acolhimentodo r€.u.so invalidã tão somenteos atos insü5cêtÍveis de âproveitamento.

11.7. os autos do processo permâsêcêrão com vista frànqueadã âos int€ressados, no endereço

constânte n€§te Editâ1.

11.8. De acordo com o arr- 165 da lei 74-733/2021

A proposta fiíraldo licitante declarãdo ven€edor deverá ser €ncaminhadã no prazo de 02 (du.§)

horâs, â contâr da solicitâÉo do Pregoêiro no sistema eletíônico e deverá:

Ser redaSada êm lÍneüâ portueuêsâ, dâtilogrâfâdâ ou dieitãdã, em umâ viâ, sem êmendas, râsuras,

entrelinhas ou ressalvàs, devendo á últimã folha ser ãssinada e as demãis rubricãdãs pelo licitante

ou seu r€presêntante lêgâ1,

conter a indicação do bânco, número da conta e agência do licitântê vencedoÍ, para fins de

A proposta fanal deverá ser documêntâdâ nos autos e será levadâ êm consideração no decorrer da

execução do contrato e aplicaçãodê eventual§anção à Contratada, se for ocaso;

Todas as esp€cificaçôes do objeto contidas na proposta, tah como, validade da propostã, mã.ca,

modelo, tipo, fabricântê ê procêdêõcia, vinc!lam a Contíâtada;

Os p.eços devêrão sêí e,oressos êm moeda corente nâcioírâ|, o valor uõitário em âlcârismos ê o

vâlorslobâlem âlgarismos e por extenso;

ocorrendo div€reênciâ ênúê os preços unitários ê o preço globâi, pÍêvâlecêrão os primeiros, no

câso de dlvergênci. €ntre os valor€s numéricos e os valores expressos por extenso, prevalêcerão

12.2. asessão pública poderá ser reabertã:

12.3- Nas hipóteses de provimênto dê recurso que leve à anulãção de âtos anteriores à rêalizâção da

sessão pública precedente ou em que seja anulãda a pÍópria sessão públicã,sltuâção êm que seíào

.epetidos os atos anulãdos e os que dele dependam;

12.4. QuaÕdo houvêr êrro nâ acêtâção do preço melhor classificado ou quândo o licitaf,te dêclarado

vencedor não assinar o contrato, não rethar o instrumentô êquivalent€ ou não comprdaí â rêgularização

fiscal e trabalhistã, nos termos do.Ít.43, §le dâ LC ne 12312006. Nessas hlpóteses, serão adotãdos os

procedimento§ imedi.tãmeote posteriores ao encêrramento da€tapa de lances;

12.5. Todosos licitantes rema nescentes devêíão ser convocados pãra ãcompanhâra se§são reabertai

12.6. Aconvocação se dará por mêio do sittema etetrônico ("chat").

1o.2.

10.2.1.

ro.2.2.

10.2.3.

1o.2.4.

10.2.5.

10.2.6.

ESTAOO DE SERGIPE
PREFEITURÁ ÍIIUNTCIPAL DE BARRÂ DOS COQUEIROS

DEPARTÂMEI{ÍO DE PREGÃO

ESTADO DE SERGIPE
PRÊTEIÍURA IIUNICIPÂL DE BÂRRÁ DOS COQUEIROS

DEPARÍAM€TTO DE PREGÃO

13.2. o obieto da licitação será adjudicado âo llcitantê dêclarado veflcedor, por âto do Prê8oeiro, caso não

haja interposição de recurlo, ou pela ãutoridâdê competeÍrte, após a regülar decasão dos recursos

13.3. Após a fasê rêcursal, mnstatada a Íesularidãdé dos âtos pratacados, .
homologará o procedimento licitatóíio.

.utorldade comoetent€(l)

estês último§;

10.2.7. A ofertâ dêvêrá ser firme ê precisâ, llmitâdâ, rigorosamentê, ao objetô deste Edltâ|, sêm

\..

alternativâs dê prêço ou de qüâlqúer outra condiÉo qle Induzã o julgâmênto â mais dê um

resultado, sob pena dê desclâsslícâçãoj

10.2.8. A propost. deverá obedecer aostermos deste Editale seus Anexos, não sendo considerada aquelã

que não correspondâ às êspêcificâçõês alicontidâs ou que êstabêlêçâ vÍnculo à propostâ dê outro

13 I.(
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!1.2. Após â homoloSâÉo da licitâção, será Íirmado Termo de contrato ou Ata de RêSistro de Preços, de

acordo com o trâmilê processuel;

14.3. Prazo de VEência do Contrato: O Praro de Vi8ência do Contrato lnlcla-se na d.t! de írã âssinâtura e

terá vlBénclã ãté 31dê dezêmbro de 2024,

14.4. Prâzo de vigêncla da atã de Registro de Preços: o Prãzo dê Vl8êncla da Ata de Registro de Preços

ini.ia4e nã data de sua publicação no Dlário oílclâldo Municlplo âtéo praro de 12 meses.

14.5. Condlçõês de Pa8âmênto: O PâSamento s€rá efetuado em até 3o(Tdntâ) dlâs âpós â êntre8â do item

licit.do, rêmpre após ã êmissão dâ NLD (Nota de llquidaÉo d€ Despesã), mediante ã apÍêsêntâção dê Nota

Fkcã|. o Pârâmento s€rá realizado n. Íesourariada PrefeituÍa Muni.ipaldê Bâíã dos coquêiÍos, mediaote

d€pósito bâncárjo em nome da proponente)

14.6. Da EnkeSâ dos ltens: O ltem dêvêrá ser entre8ue conforme Termo de Refeíêncla,

14.7- o adjudicatárlo terá o prazo de 05 (cinco)dlas útek, contados a pârtir dâ data de sua convocação,

para assinaro Termo de Contràto ou Ata dê Re8lstro dê Preços sob pêna de decair do direito à conúãtâção,

sem prêjuÍzo das sânções prêvistâs neste Edltal;

14.8. alternatlvament€ à convocação para compârêcer pe€nte o oepartamento de Licitação, situádâ nâ

avenida Moisés Gomér Pe.eka, Nr 16- Cêntro. CEP:49.140{00. Barra dos coquelros/SE, p.ra a assinâturâ

do TêrÍno dê conkato / Atã de ReSiíro d€ Preços, ou o aceite da adjudlcâtádâ, mediante correspondência

po§tâl.om aviso de recebimento laR)ou m€lo elêtrônlco atrãvés d€ asslnatura diSital, p.ra que seia .ceito

e assinado no praro dê 05 (cinco)dias úteis, a cont.r dã dâtâ dêsêu recebimento, Podendo s€r proÍrotado,

por itu.lpeíodo, medlântê solicltação justlflcada doadjudicatário e aceit. pela Adminlstrâção,

14.9. Na assinatura do conúato, será exigida a @mprovação dàs condições de habilitação consiSnadas no

edital, que deverão seÍ mantidas pelo llcitante durantetoda a vl8êncla doconÍato,
14.10.Nã hlpót€sê de o vencedoí da licitâção não comprovar as condiçóês dê hâbilitâção conígnadâs no

edital ou se recusar a assinar o contrato, a Adminhtração, sêm píejuízo da aplicaÉo das 5ançôe5 das

demais comlnaçõe5 lêtais câbiveis a esse licita.rtê, poderá .onvo.ãr outro llcitante, respeitada a ordem dê

clâssiflcâção, parâ, aÉs â comprovâção dos .equisitos para habllitação, anâllsâda â pmpostâ e eventu.is

documeoto! complementares e, íeita a nêgoclãÉo, ãssinâr ocontrato/.ta dê retl5tro de preçot;

19.2. Até 03 (três)dlas útêli.ntês dâ data desitnada par. ã ábêÍturâ dá sês§ão pública, qualquêí pessoâ

poderá impuSnár e§tê Edltâl;

19.3. Aimpusoação deverá sêr rêâllzãdâ porforma eletrônlca atr.vés do slte w!!LllçIts!rl40.!4!
19.4. cab€Íá ao Píe8oêlío, auxilíãdo pelos rerpof,távêls pêla elaboraç5o deí€ Edltãl ê §eu§ ânexo§,

dêcidlr sobrê ã impusnaÉo no pÉzo de âté 02 {dols} dlas útelt @ntâdos dã data de recebimento dã

impugnação;

19.5. Acolhida â lmpuanâdo, s€rá definida e publlcâdã nova dâtâ paÍã a reãlizaÉodo cêrtâmê,

19.6. os pêdidos de esclarecimentos .êfêrêntês a este pro.esso licitatórlo dêverão ser enviados .o
Pregoelro, até 03 (trêr)dias út€is ântêriores à data desitn.da p.Í? abêrtuÍ? dâ sessão Públlca, devêéo ser

reàhBdos por Íom. eletlônlcâ aúavés do siíemaj
19.7. O prêgoeiro respond.á aos p€didos de êsclârêclm.ntos no Prazo de 02 (dolt)dlâs úteis, contâdo

dâ data de recebimento do pedldo, ê podêrá rêquisltar 5ubídlos formâis âos responsáv€is Pela elãboBÉo

do edltale dos anexosj

19.8. As lmpugnaçôes e pedldor de êsclareclmêntos não susPendem os Prazos prevlstos no certame;

19.9. a concesrâo de eíelto suspensivo à impugnação é mêdldã êrcêpcional e deverá ser motivãdâ pêlo

pÍetoeiro, nos .ritos do procêsso de licitãção;

19.10. As respoías aos p€dldos de ês.lârêcimêntos seÍâo divulFda§ pelo §lstema e vioculaÉo os

p.nicipantes e. ãdúlnl§tràÉo.

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURÁ I{UNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

OEPARTAÍIIENÍO DE PREGÃO

1s.2. o preço será flxado e irreajustável, salvo as condlçõês prevlstâs nas Lei Federal 14.133/2021€ ltem 9

do rermo de Referência.

contíâto / Íêrmo de Referência e Emissão da AúorizaÉodo Fomecimênto.

15.3. Loc.lde entreta: o item devêrá rer entreSuê ío ênderego detemlnado noÍermode Rêíeéncla.

15.2. o ltem deverá rer entregue no prazo determinado no Têrmô de Referên.ia após a As§inatura do

18.2. Aos LlcllA TE§: Fkará lmpêdldo d€ llcltar e contrãt.r com ã Admlnl§tração Pública Munlclpâlê, §ê

for o caso, será descredênciâdo do Gdastro Geral de Fornêcedoíes do Municíplo d€ Barrã do§ coqueiros,

pelo pãro dê âté 5 (cln.o) .no., r..antldâ ã àmpla detusa, s€m prejuízo da5 multãs no§ termo§ do aÍtjtos

156da Lei FêdêÍ?l 14.133/21, e il€m 10 do T€ího dê rêferência.

2o-2- as despesas decorÍentes d. contratâÉo do obieto desta atn corerão à contâ dos recütsos

consignados no or(ámento da PretuituÍà tüuniclpal de BãÍâ dos CoqueiÍos/sE, Par. os exêEíclôs

aicançados pelo p.azo de vâlldâdê da Ata de Registro de Preços, â cârgo dâ CoNTRATANTE, tomãdâs as

cautelas de r€ali.ação dê empenho prévio a .âda nec€tsidade dê ãquisição, cuios proSramas de tÉbalho e

€l€mentos de despêsâs erp€cÍficos coníãrão na r€5pêdtua Nota de Empenho, com dotâção suficiêntê,

obêdecendo à classiflcado p€nlnêntê, quãndo do momentoda contôt3ção.

ESTÂOO DE SERGIPE
PREFEIÍURA !TUNICIPAL DE BÀRRA DOS COQUEIROS

DEPARTAiiEÍ{TO DE PREGÃO

t7.2.t
17.2.2

EtutBr or Pô3;ômêntos na brma e pr.zo estâbêlê.ido Õa cláusula quarta;

Pocêdêr a conf€éncia dos hêns Homolo&dos, de acordo com as exigênclâs contldas no edital ê

\_.-.! 16
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17.2.3 Demak condlçóes do Iermo de Returênciã

21.2. Dàsessão públlcã do Prê8ão divulgar-se'á Ata no tlíemã eletrônico;

21.3. Não havendo expêdlêntê ou ocorrendo qualquer hto supervêniente que imPêça a reallzãção do

.ertame na data m.rc.da, a sêss5o será âutomàticamente tran§feridã parâ o primeho dia útil suh§equente,

no mesmo horário anteriormente êstâbeleEido, desde que não h.ja comunlcâção em contrário, pelo

21.4. Todas ãs rêíeÍênclas de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública ob$?qrão o horário

a-,7

1{. OO COtííRÁfO / ArADE tEG§rAO OE PREçO§

I9. OÂ IMPUGHAçÃO AO EDITAI E §O PEDIOO DE E§CLÁNIOMEI{ÍO

17.2. DA COI{TRATADA:

17.1.1 Promover â entreSa dos itens homologados a seu f.vor de acordo com as Descrlçles e prazos

determinados no Edlt€le seus anexos, lndependênte ou nãodê sua lrãnscrlslo.

17.3- DA COi{TRÂTÂNTE:

15
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ESTADO OE SERGIPE
PREFEITURA I'UITICIPAL DE AÁRRÂ OOS COQUEIROS

DEPÂRTAiIENTO DE PREGÂO

de 8raílià DFj

21.5. No julSamênto das propoíâs e dà habilitâção, o PÍêgoeko poderá sânâr erros ou falhas que não

alterem a substáncia da5 propostas, dor documentos € sua validade jundie, mediante desp.cho

fundamêntâdo, regiír.do êm átâ e .cêsslvel â todos, .kibuindo-lhes valid.de e eílcáciã pârã flns de

habilitâção ê êlâsíf icâçãoj

21.6. As noÍmas dlsclplinadorâs da licatação serão sempre interpretadâs em favor da ampliação da

dkputa entre os interessados, desde que não @mprometâm o lntorêsse dã AdministraÉo, o princlpio d.
iso.omià, à finâlidade e a sêrurànÉ dâ coíríabçâo;
21.7. Os licitântês assumem tôdor os custo§ dê prepar.Éo e .presentaÉo de suâs propo§tâs ê â

AdminiíraÉo não será, em nenhum câsq responsável por êsses custos/ lndep€ndêntemente da condução

ou do re5ultado do processo lidtatórlo,
21.8. Nâ contâgem dos prà2os êí.belêcldos nêíê Edital e seus Anercs, êxcluir-sê-á o dlâ do lnÍclo ê

lncluir-se-á o do vênclmento. 5ó se inl.lam pràzos êm diâs ê horáíos de expediente na

PrefeituÉ Municipalde sara dos coquei.orj

21.9. O dêsatendlmênto dê êxigênciãs formâis não essenclals não lmportârá o âàíâmento do la.atânte,

desdê que se,a porrível o aproveit€mento do àto, observados or princípior da isonomia e do interesse

21.10. Em câso de dlvêr8ência êntrê dlsposlçõês dêstê Edltal € dê sêus anexor ou demais peçâs que

compôem o processo, pr€valecêrá âsdeste Edltal.

21.11. O Edital está disponiblllzâdo, na íntegra, no endereço eletrônlco, iBprzwllt
httos://www.barrados@oueircs.se.qovbr/slte/licitacoes. € www-li.hanet-com.br. e tãmbém podêráo ser

lldos ou obtidas cópaas no setor dê Llcltaçõês, situâdo nâ Av€nlda Moisés Gomês Pereird, Ne 16. CentÍo.

CEP:49-140{00. Barra dos coquêiros/Sf, nos dias úteis, no horário das 07h0omin às 13hmmin, mesmo

endereço ê pêíodo no quâl os ôutos do processo adÍniniÍr.tlvo pêrmânecêrãô Eom vistâ frânqueadâ ãos

21.12. O licitaf,te é respo.lsável pelâ fldelidade e legitimidade dã5 informaçóes prestadas e dos

documentos àpresêntados êm qu.lquêr íase dêíã llêltãçãô. A làlsidâdê dê quãlquer documento

apíesentado ou a irwerdade das informaÉes nele comidas implicaé na imedia!à desclassifiClÉo ou

lnãbllltâção do licitante, ou a res.isão contÍãtual, sem preiuko das sançõe5 adminirtrativar, clvis e peflãlt

21.13. Uma vez incluído no processo llcltatórlo/ n€nhum documento será devolvido,

21.14. Na análise da documentaÉo ê no julsâmento dâs Propostas comeÍciais, o Presoeiro pod€rá, â seu

crité.|o, sola.itaÍ o assessoÍamento técnlco de ór8ãos ou de proflssaonâis espêciallrâdosi

21.15. Toda a documentàÉo apresentada nene edital e s€us aoexos rão complementàres entr€ ri, de

modo que qualquer detalhe quê sê mencionê êm um documento ê se omita em outro sêrá conídêrâdo

especificado e válido,

21.16. o Presoeiro, no interessê da Administrãção, podêrá âdotar medldãs saneadoÍas, durante o

certame, e relevar omlssões e erros formâis, observâdas na documentação e proposta, desde qu€ não

contrariem a letislaÉo vi8ente, sendo possívela promoção de dlllSânciâs junto aos licitãntes, deíinadas a

êsclarÊ.era inírução do procêsso, .oofome dGpoío 60 § 1', do ãít. 64 da Lêi Fêdeíâlíe 14.133/21,

21.17. O não cumprlmento da diliSênclâ podeá ensejar a desclassificação da proposta ou a inabilitàção do
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21.18- Ar decisõês do Prê8oeiro sêrão publlc.des no sitê dâ Prefeltura rúunicipal, no endêreço:

hft os://www.bãrràdoscooueiros.se.{ov.hí/sitêílcltâcoeti

21.19. a DarriclDacâo do li.ltantê nêíà llcitâdo impllcâ no conhêclmento intêSaldos termot e condiçõe§

lnsedda3 nêste editã|, bem como dasdemaisnorm.s leSàls quê disclpllnâm a mâtéria;

21.20. 
^ 

presente llcita(ão não importa, necêrs.rl.mênte, êm contràtação, podendo o MunlcÍplo de Barra

dos coquekos revod-la, no todo ou êm pârte, por Íazões de interestê públlcq derlvadas de fatô

superv€nl€nte compíôvâdo, ou ânulá-la poril€Salidad€, de ofÍcio ou por provo6ção, mediãnte ato etcrlto e

fündãmêntâdq dlspooibilizado no siíem. p.É @hhêclmeÍto dos licitantes;

21.21. Pâr. âtênder â sêus lÍtererses, o Municlpio de 8ãírà dos coquelíos podeá alter.r quânt(ãtivo§,

sem que l§to lmplique altelação dos preços unltárlo§ oÍertâdos, obedecidos os limlter ettabelecldos no 165,

da tei t4.13312t
21.22. o MunlcÍpio de Barrà dos coquekos podêrá prorrogar, por conveniência exclusiva, â qualquer

tempo, o5 prazos parã receblmentodas propostâsou pâra suaabenurai

21.23- Em côso dê dúvidâ quanto às regÍãs e5tâbelecldas no êdltâ|, ver os dispostos no Teíno de

Reíerência e nà 1ei14.133/2l;
21.24. O íom dêsiSnado pam Julgàmênto de quaisquer qu€íõesiudlclâls rcsultantes deste Edital5eíá o dá

Com.rc. dê Bárrã dos Coquêlros - 5t,
21.25. lnteSram este tditãl, para todosorflns e efeltos/ os seguint€s anexos:

21.23.1 ANEXO I Termo dê Reíerênclâ,

21.23.2 aNEXO II- Modelo dê Oê.larâção Uniffcada

21.23.3 ANTXO Ir - Modelo de p.opoíà de Preçosi

21.23.4 Anexo lv-Minut, da Átà de Rêgl§tro dê Prêços;

Barra do5 Coquekos,lOde outubro dê 2024.

,l
u/---Y

Húo Prado llka
&ente de conkatâção
Portaía nr 339/2024

Sêcrêtárlô Munlcipal de saúde
Rubrica Técnlcâ
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al,lExo I

TERMo DEREFERÊNclA

1. OETETO

A presente liEitação tem como objeto o Regktro de PÍeço pãra a coÍrtratâção de empresa visando
a aqukição e o fornecimento párcelado de SUPLEMENÍOS ALTMENÍARES pereclveis e não perecÍveis

dêstinâdos a suprlr a demandas de cada secretaria demandante devido ao fra€asso dos pregões antêriorês,
conforme especiflcaçôes técnicasconstantes na seguinte solicitação de despesa:

PÂRA SUPLIMENTAçAO NIITFI A
ôôndâbdô3 ÉE ed.m€ açáonü e laborcáodm'nuidoospGdêrrc6éiosânc!ê É

sem ser€. rae$ onáo @ ámd

ç6á (nômô â npâkâ 6,câ)
\,údnl P tu L3l1l5!s

É$mploMSUD2PlmarATAl00q

pdBduadassE]BbÍdNáocodámgld.i
eui|lhaApí6.n1.Çáolaladê100qa

üê€eikcpdirái.s

LEÍA B PERPROTEiCA, H PERCÀLÔ DÀDES DE VÀR OS
LúFlD co rsedo da erúêi ê sacaroo

PREPARÁÇÓES OIJEN ÊS
ESP€SSÍES E RES SIENIE Á AÇÃÔ OA ÀT'[ÁS E PFESENTE NÂ SÀTIVA SIM LAR

Úooismenlêltrprdácomlm%&amioác6l[á

Éx€ôdo dô prcddB N8orone s8boÍ

PARA CRNÇN MIORES DE

PAM CR ÁNÇAS MAORES DE 12 MESES OE V OA

FORMUIÁ NFÀN] LANT REGL]RGTAÇÁO

'êÓmênd.çõadocerAmêUdÔevdedêExémpÔdêpJodúosADbm'Pêmu0

Erâmdô dê Pôdes
ÂplamilP,.m'un2M|uF2N6(w

prdammlm%dê
âÉÉ dqcodàa msk,B FÀoóM

sa.âÍôsê. fidôse qdadGe e dübi 6de Êremdo & prcdú6

va.a. a&n&ndo as ,scomeidads ô áóde Eremdo de
p,ôdú6NâisLÀpiâmísêmad6

vâr&& Exampod.pÍodrrc aíamiPeprPrcÊxFd.artuÍa'bb300sou450s'

ru6dendeido$Imm.id'Ç&!d
zodeva'dadê Exemdod.p,odd6 aiaé P,esomnPsp( Lár@s

Eír Éo & r3o raLan G

FÔRMUú SENIA OE FEN CúN N
EEhdo de sdúG Pkúrur cone

prftpac.IrsiFmaoêe01anodêd&@r
isdâ 10êdrdê6) En pó sêdô dê âtuê ê 01üêô cm no
ndo d. prcdú6 PsdamnJunoÍ Lah 400e

MODULO OÉ FrBRrls ATMENTARE dzação do râGro
6tnd É:êmdô stmuâicé MútFk Dra22re

DULrÔs Fdmúâ pd'móicâêm ú ê

Dosos su&n€ o oGr.@deb. h

dêmêibçáô e ôd çáô ê e€rôuôd cô émÀcr.3
â3êhiêi,Ê e2'2qdê6eê horêdâft! Lelô.m É

nmêras (dúdo dê éh'o. 6rúá0
â 3ôren,o & §&o vrhr6 (úbhi

ia Bi2 e bo[ôá) e
or a dE 

'+edê+o 
a* ío-sçôÉ
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eú6@úÚep.trll.!úiizísôÚ.1Ô

Fcrfio. d6 tu ain.dô F,â .!dâm.iEéô d. ndrlro 
'nr.,!r 

ou qJ codóm acÍ 3
cmb[Ç.o d Fe i!, v'tni. o. Ed.d6 Làb.m É

n. n'úrã (óô & .e. átuâb e mârds .úÍdô Ítu !h
. dôdo ô údô). @m^6 (vôm'

\Ào cNlv b.-.r\

ososÊoÍmul!poim.n6flPó'.niq
Núrcn§.ndc63tÚh1Úo

sudm.do Mnmnd .D pó 60 &Eôe
ÚiihâslMlLÀREdFiPloLôe,o!

ENÍRI IMPsÍ§AS EPPlM[ -trICOMPtrMENTÀR N{ T4I?OT1

2. ESPECTFTCAçÔEs

2.1,Os produtos deverão estâr em ótimo estadq as embalâgens não possuhem qualqu€rtipode
violaÉo, ou s€ja, não devem êstãr danií.âdos, amâssâdos, êstuíãdo§, enúe outras âherações.

2.2.O píãzo devlgênciâ dâ conúatâção é dê no máxlmo de 5 anos cont.do5 do (a)atrinâturã,
prorroSávelpor até 10anos, na forma dos artltos 106 e 107 da leln'14.133, de 2021.

2.3. O fornêclmento de bens é enquadrado como contlnuadotendo êm vista quê se tratam de ltens
êssenclálsque precisam serfornecidos para clntlnuidãde ê melhorprestâção doservlço públlco,

sêndo á vl*ncla plurianual mal5 vantajosa.
Z.a.O contràio oferece mâlor detãlhãmênto Ílâr rêgrâs que serão.pllc.dãs em relâÉô à vlgênda dá

3. FUNDAMENTAçÂO E DESGRIçÃo oA NECESSIDAoE DAcoNTRATAçÃo
3.1. A Fundamentação dã Conkatação e de sêus quãntitativos encoítrã-se pormeíorizâda em Tópico
específico dos EstudôsTécnicos Prêlimlnares, apêõdice deste Termo de Referência-

4.1.Jusíflca-se a contratãção dê emprêsã, nã modâlldâdê Pregáo Elêtrônlco (Slst€ma Re8lstro de
preço)para o foÍneclmento parcelado de suplementos âlamêntâÍes, para atenderãs
necessidades do tundo Municipal dê saúde no Münicípio dê Earra dos coqueiros.

4.2.Asecretâri. Municlpálda saúde -SMS âúâvés Oosetordê Comprâs e Ucltâçôes âprêsentâ
justlflcatlvâ peúlnênte parã ãqukição de tuplementos allmentarer aprerent.ndoos motivor que

Justlflcãm a aqülslção na mod.lidade de Retlstrode Preço.

4.3.Conslderando qu€ a referlda contratãção é d€ suma importâncla parã suprh a necessidade de

cumprlr detêminaçô€s iudlci.ir bem comoat€ndeías demandasdosetor dê asriíência locial
quanto a situações de vulnerabilidâde dos usuáriosdo 5U5, umãvel que no munlcípiohá
pessoas com daversas patoloEiasque n€€esshâm suprlrâ§ nece§sidâde§ nuúiclonais espêciais

com complementação allmentar parâ mânutenção ê ou rêcüpêrâçãodo êstado nuúidonale por

terem coneideíàdâs petsoat de baixa rendâ, rêcoÍem à ãluda do munlcÍplq.,
conslderàndo que a rêfêrlda âquis{ção contêmplà suplemêntos álimentaràÉ deíinàdos âos

C-),22t",,r Í
\jJ

p,ro ô Yúdade E:mdo ó Êdúb

sud.mâdo Núnoond 6 ú on eE d.d. á«s.e! .qmáia h'FíFd.io Ênn@
ufllbsMlNFÔóFtrfu1Úe0!

@, v,à od ô! àturd 
'*ír 

e hdoô à cúôi
hdÚih'e.&3uo3rÚbaufllh.Ld!1009

'rvFNrAéo 
NU F'anâbbÍ

.]fdad6 F6 rud.r.drç!ô iú d..Bô'c!ôdanudo6q(Ecqt6."ouiÀ. Ê

^uMCMo 
R DÉnEo EÍ PO PÀÂ oEÍ§ (A R' sTlçlo e

{'vFtioprDhracorMpôpm. DEÍÂscov aFi@
râlhPloMSLJD2fun!l-{TA10og

ESPES§ANÍES E RE§SÍENIE Á ÂÇÀO M ÀMUS E PRESENE I.IÀ SÂUVÀ SMIL'"C

sid6. 
"ú.n 

con ionrdno e

É iina úiür F@ou.d.,díáeúÔ'lé6.idàoô
.*.16€ Íúcs. ,aridôr. o.üa rNee úsdô d. prôú@.

úôl.*, hFd€dncq .b.d.ndô - r.cmhd4óê ó cer antu
Ydôe Érêhdo4 Fd6 aBamí PéÊ1Pro

ô&vàrd.dô Er.hdôd€pÍodúo! Àrará PGsminPâdr Ldâ1@o
FÓRMUU SENTA DÉ I'ENIúUN NÀ

FoRiíu-Â rs€MÀ É F€N[Àur.lNaÁr..tu6pó tsÉt@,diÉô & rdr.nr Er.rdo + Fd- au M, l',ldnrd ?. RU nÉo E EB ür r@c
|lÁÀ,n.íofÉts."onr.F
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4.5.considêrândo quê folrealkada uma perqulra de mercâdo no dstêma 8a.co de Prêços

objetivando ã obtenção do preço médlo.
4.6. Relteramos que o processo foi el.borado de acordo com olntêresse públlco, tanto no que se

refer€ às âtlvldâdês prêcíp!ãs, qu.nto à com patibilidadê do preço erigldo pelo merc.do.
4.7. Considerando a adogão do sRP - Sistema de ReBist.o de Pre(os - iustificâ-s€ eela convenlência

da aquisição pâícelâdâ dos mat€rials pãra atender àsdemândas do rundo MunicÍpalde saúd€,
uma vez que nestemomênto o orçemento não5erá liberadoêm 5uâtotálldade, de ãcordo com à
previsão contida no inciso lldo art- 30 do Dêcreto nr 7.E92, de 23 dejanêiro dê 2013, e que

outrosór8àos poderão âdêrirà Ata de ReSktro de Preços.

4.8. Dêssa Íorma justlflca's€ a presênte âquhlção pêlã necessldãde de atenderâs dêÍÍandas desta
SecrêtâÍla ã flm detãrà.tir o fornecimento Sratuito de íó.mulas e suplementos altmeítâres a

esre§ pacientes, dênko os quãis: oncolóticos, em tratâmento de hêmodiális€ e baiio peso.

5.8. O trânsporte dos produtos perecÍvêis deverá ser í€ito em càminhôes fêchados com temperatura
adequada, atendendo as exigênclasda ANVlSA.

5.9.O tÍânsporte de produto. íesfrlãdos e conselãdos deverá ser feito em veículos isotérmlcos ou
r€frigerâdor. Atemperatura dos produtor reírlados deverá pelm.necerentre 5'Ce 10'Ce a de
conSêl.dos€ntre -lE'ce-12'C àté o moínento da entregaj

5.10. O Gonotrama de €ntreeâ dêvêrá sêí cumprido, rigorosâmente, de aco.do com as

solicitaçôes do Munlcíplo,
5.11. Évêdãdo acumul.r duar ou mah entregas dê protutos perêclvêk íô mesmo pêíodo, câso

c,corÍa à empresa será notlfic.da,
5.72. Ao munlcíplo caberá odirêito de recusara mercadodacâso a mesma não àtendaàs

exlgências do padrão dequalidâdê ou quândo houvêr dlverSêncla de peso, marcas, quantldades

5.13. Não será pê.mltlda substitulção de produtos ou mârcás sêm autonzação pr&la do
Múnicípio por meio do responsável técnico desiSnado como 8estor da Ata oü contrato. caro
ocorra, a empresa s€rá notifiÉdâ, podêndo ser multada êaté ter reu conúâto càncelado;

5.14. Aentreta da po,pa de fruta deve.á ser feitâ em veículo isotérmicoou refrigerado com
têmperatura entr€ 6rc e 10'Caté o momento daenkega, e os sabores deverão servarlados
confoÍme rollcltação prévia do Municíplojunto aofornecedor, dêvido à sazonalldade das frutas.

5. PRÂZO, LOCÁL E COÍ{OtçôtS DE E|{TREGA

5.1.4 entrera dos produtos será dêformã qolnzenale/ou mensâ|, porém ã êntrer. lugneClIl
êx.edêr 5 Ícln.ol dlár útels. contados a pârthd. expedição da ordem defornêcimento, sob pena

de ser advertldo e postêriormente penalizado.

5.2. O rêceblmentodos produtos, ou 5ejà,8êneros objêtodesta licitação eíará condtcaonãdo à

conferênciã quântltâtlvâ ê quãlitàtiva parã a ace,tâçãofinã|, obrigando-s€ a licitante vencedorã à

substlt! k eventual5 produtos quê não atendãm às especifiGsôes oü eftcácia dêsejâdas e quê

eventualmente tenham sido recêbldos pêlo servidoÍ m unaclpâ1,

5.3.Os produtos serão recebidos:

5.3.1. P.ovisoriamente: para efeho de poste.ior veraficãção de conforÍnidâdê com âs

erpecif lcâ§ôes solicitâdãs.

5.3.2. Deflnltlvamente: após verlffcâçãoda qualidade, eftcá.ta equânttdãde ê consêquentê

aceitação, no prazo dê 24 (vlnte e quatro) horas apósá ãceltâção provl5órla. A PM-

BARRA DOS COQUEIBOS poderá soilcitâr a imêdlâtá substltuiÉo de al8um ltêm que

esteja êm dêsâcordo com o sollcltado.

5.4. Os produtos devêrão ser entregues llrllu.mlmêftê ê/ou m€nr.lmcntê. dê acoÍdo .om oi
andarêaoi ch.dor .tr.vé3 d ordêns dê rom€dfi€nto êmtttd.i !clo6 §etoÍes dêmandant6
ída âcordo com .r rollchâdê. do almorarlíadosl.

7. PÂRA COMPBOVÂçÃO DA QUALIFICAçÀO TÉCNICA A I.ICITANTE OEVERÁ APRESENTAR, O ROt

ESTA8ELECIDO EM EDlrAIE O§ REQUISITOSA sEGUlRl

7.1.Atestado de Capacidade Iécnica fom€cido por p€ssoâ jurídicâ dê direito públacoou privado, qu€

comprovem iá teÍ o llcitante exêcutado íorne.imentosda me§mâ naturêzâ, dêmostíándo
âptldão de desempenho do íomecimento, quantidadê mlÍllna de SlrX (a.ínto por c.otol do
quântitativo total do hem arr€matado.

al lyedo.lo oprcsenaagno d. oE tddo genérkol

b) Todos os atestados apresentados na documentação dê hâbllitâÉo dêvêrão conter,
obritatoriamente, â esp€.iflcâção ê quãntltativos dôs mâteriais, o nomê ê ceryo do declarântê,
endereço e têlêfone d. pessoâ ju.ídica, ou qualquer outra foma p€la qual a CONTRÁÍANTE poss:
vãler-se parâ mãnter contãto com a empresa atestante.

c) Não será aceito pêlâ AdmlnlstrâÉo .testado/declâração emitido p€le própri. licitante, sob penã de
lnfringênciâ ao p.lncíplo dâ moíâlldãde, posto que ã llcltante não possul a imp€ssoalidade necessária
parâ âtêstâr ru. própía capàcltação tétnaca.

6. DA PAnnCTPAçÃO OE CONSóRCrOSl

5.5. Os produtos dê oÍrrém dnhrrol .levedo aprcsenaor o .oílmbo .to Seulço .h tnsryç,o Federul
lstFlou Estoduot (stE), quando da entresâ dos mesmos no localde destino;

5.6. No caso d€ produto reprovãdo no momênto do.€cebimento, o fornêcêdorterá a obrit.Éo de
subíituiro produto em até 24 (vlnte ê quatro,horas, sob penâ dê sêr advertido €
posteriormente penalirado.

5.7. Nã datâ deentrega, os produtos NÃO podêíão ert.rcom menos de 6 {seis)mesês do seu pr.zo
devalidad€ a vencerou conforme detãlhado na respeclavâ $pecificâção;

6.1.Não será permitidâ a participaçáo deempresãs reunidas em conróício, daido à baixã

complexidâde do objeto â sêr adqunido, conslderâído que.r empresas que ãtuam no mercâdo

têm condiçÕes de fornêcêr os sêrv|ços de formâ indêpendente.

Ob5.1: Os atestados de capâcidâde técnica fomecidos por pessoas jurÍdicas de direito privado, devêíão
apresentarassinatura do responsávelpela informaÉo, com fkma.e.onhecida em cartó o.

obr.2: sob nenhúna hipótesê sêrão ãceito ÍslAtêstâdo (s) de capacldadê Tétnica que Íorem omlssos
o'r quê não apresentem as quantidades fornecidar para a comprovâÉo do p€rcentual mÍnimo exlgido,
belh como demais requlsitos

(_ '.-)-
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E. OARrcAçôES DA COI{TRATAIITE
E.l.São obrigações da Conkatante:

8.1,r, recebero objeto no prazo e condições estabelecldas no Edltâlê seus.neros;
a.1.2. vêdflcâí mlnucios.mente, no prâzoflxâdo, â conformldade dos b€nr rec€bidos

provisoriamente com as esp€.ificaçõ€s constântês do Edltalê d. proForta, paÍa fns de

acehâção e re€ebimento definitlvo;

a.1.3. comunlcãr à Contr.t.dã, por êscdto, robre imperfeiÉcs, fãlhâs ou lrregularidãdês

veriflcadas no obJeto fornecido, paÍaqueseja substltuÍdo, repãrâdo ou corrlSldoj

8.1./t. acompãnharê fircalkãr o cumprimênto dar obritaçõesda contrâtadâ, aÍavós d€

comlrsão/5€rvador esp€clalmente deri8nado;

E.1.5. efetuâr o pa8ômento à Contratada no valor correspondente ao forneclmento do objeto,

no prâm e formâ êstâbêleiidos no Edltâlê sêu5anêxor;

E.2. A Adminiskação não responderá por quakquer compromksos assumidos pêlâ Conúãtãda com

terceiíos, alndâ que vinculados à êxecução do contrato, b€m como por quàlquer dano causado á

têrcêÍos em decorência de ato da conúatada, de s€üs empreSados, prepostos ou

rubordinados.

ESTÂDO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRÂ DOS COQUEIROS

OEPÂRTÂI{ÉNTO DE PREGÃO

a) der causa à inêxecução pârcialdo contrâtoj
b) d€r causa à lneiecução parciãl do contrato quê cause s.ãve dano à Admlnlstr.ção ou ao
funcionamento dos sêÍvlços públicos ou ão intererse coletlvoj

c)der causa à inorccüção rotaldo contr.to,
d)ensejâro retardamenro d. êxêcuçãoou dâ ênke8a do obieto da contÍataçãosem motivo juílficâdo,
e)apÍesent.r documentação falsa ou prestar dêclaíâçãofâlsâ durante â execução do contÍato;
f) prãticar ato fÍaudulento nâ êrêcução do contrato;
g)compo.tar-se de modo inidôneo ou comêtêr frâud€ de qualquer naturezaj
h)praticar ato letavo previsto no art.5r da Lêln§ 12.a46, de l0 deagoío de 2013.

ESTÂOO DE SERGIPE
PREFETTURÂ I{UNICIPÂL DE BÂRRÂ DOS COqUEIROS

DEPÂRÍ MENÍO DE PREGÃO

9. OBRIGAÇOES DA CONTRAÍAOA
9.1.4 Contratada d€ve cumprir todas as obriSaçõês .onstãntês no Edital, seusanêxos ê sua propostâ,

àssumindo como ercluslvâmentê sêus os riscos e a5 despesar decorentes da boa e peíeit.
execução do objeto e, alndal

9.1.1. efetuar a eÍrtrega do obieto em perfeltãs condigõês, conforme êspêclflcações, praro e

lo€al constâÍrtês no Têrmo dê Rêfeíêncla eseus an€xor, acompanhado d. rerp€diva

nota fiscal, na qüâlconstâíão âs lnd{cáçõ€s rêÍerentês a: nd.cd, Ídbricdntê, noklo.
procedên.io e prozo de sorcntio ou volidade;

9.1-2. responsabillzar-sê pêlosvÍcios e dânos decôrrêntes do objeto, de acordo com osartltos
!2,73 ê 17 a 27, do Códlgo d€ Defesa do Consumidor (Lel n. 8.078, de 199O)i

9.1.3. substltuk, íepararou corrlSn, às ruas €xp€nsãs, no prazo fixado neste Íermo d€

Referênciâ, o objêto com ãvârlas ou deí€ltosj
9.1.4. EomLrnlcârà Contratante, no prazo máxlmo de 24 {vinte € quatro}horas que ântecede a

dãta da êntrega, os motlvos que imposslbilitêm o cumpímento do prazo prevkto, com

a devida comprovâç5o;

9.1.5. manter, durânte todá á êxêcuÉo do contrato, em compatibilidade com ar obntaçõ€s

asrumldas, todas âs.ondiçõês dê hâbllitação ê quállflcáção êrlSidas n.llcitâÉo;
9.1.6. lndlcar preposto para representála durante a êxêcução do contrato.

10. o^5 PE?{AI|OAOES

10.1. Comete infÍação adminlstíâtivâ, nos têrmos d. teln.14.133, de 2021, o coítrâtâdo que:

10.2-1. advertência, quando o contÍâtadô dêr cãusâ à inerecução Parclal do contrato, empre
qu€ não se iuríficir a imposição dê penalldãdê màissràve {ân. 155, §2e, da tel n0

t4.L33, de 2g2tli
10.2.2- lmpedlmento dê llcltâr ê contratar, quando pràticadas as condutas descrltas nás âlÍneâs

.1, sempre que não 5€ iustiÍicar a imposição dê penalidade

mãisgravê (ân.156, §4r, dâ Lein! 14.133, de 2021);

10.2.3. oeclar.ção dê Inldonêi.làdê parã lacitar e contratar, quando praticadas as conúiâs
dêscritâs nâs alíneas "e", "fl, "91 € "h" do subitem 7.1, beft comonâs âlíneâs "b", "c" e

"d", quejurtifiquêm a imposição de penalidade màis rrave (alt.156, §50, dâ Lea ne

14.133, de 2021).
10.2.4. Multa:

a) Moràtórla d€ 0,s% lcinco décimos por cento) por dia dê .kâso InJuítflcâdo sobre o v.loÍ da Parcela
lnadimplida, llmltado a 30* do valortotaldo contíãto.
b) o atraso süperior â 15 (qulnzel dias autorlza a AdmlnisÍação ô promover â extinção do contrato por

descumpímênto ou cumprlmênto irÍegular de suas cláusulas, conforme dispõê o lnclso I do art. 137 da Lei

n. 14.133, de 2O2l
c) Morâtóílâ de 0,07% (§ête cêntésimos por c.nto) do valor total do coôtrâto por diâ d€ atrãso

lnlustlflcado, âtó o márlmo de 2% (dois por cento), pela inobr€rváf,ci. do prãro litâdo para apres€ntação,

suplemêntaçro ou rêposiÉo da larantia.
d) o âtrãso supêrlor â 25 lvlntê ê clnco) dlas autoriza a admlnktração a promover a êxtlnção do conúãto
por dêscumprimento ou cumprimento irÍ€tular de su3s cláu5ulas, conforme dlsÉê o inciso I do art. 137 da

tein.14.133, de 2021.
e) compensatóÍia, paía as infÍações descÍitas nas alíneas "e" a "h" do subitem 7.1, de 20% a 3096 dovalor

f) compensatória, para a inerecução total do conúato pÍevirta na alínea "c" do subite.r, 7.1, de 20% a 3e/"
do v.lor do Contrãto.
g)Pârã infrâção dercritã ôa allneâ "b" dosubitem 7.1, a multa reÍá de 15% a 30% do valor do Contrato.

h) Pârã infÍãcôes des.ritas na âlÍneã "d" dosubilem 7.1, a mukâ 3eíá dê 1096 a 30% dovaloí do Contrãto.

i)Paíâ a infíaçào descrita na alinea "a" do subitem 7.1, a multa rerá de0,5% a 30%dovalor docontràto.

10.3. As multas deverão sêrrê€olhldâs pêlo Conkatado, vaa DÁM (Documento de Arrêcadâção

Municipal), no prazo máximo de 10(dêz)dlãs úreis, a contâída com unicação oficial.

10.4. aaplicaÉodas ranÉes previstãs nêíê Contrâto nãôerclui, em hipotese alguma,.
obrlgâção de repaÍaçâo integaldodano c.usadoao Cont..t ntê (.rt. 156, §9., da Lejne 14.133,

de 2o2r)
10.5. Todâs âs sâôçõês previstâs neste contrato poderãoseÍ apllcadar cumulativãmêntê com â

multã (art. 155, §7!, da Lei ne 14.133, de 2OZ1). !
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10.6. Antes dâ .pllcãç5o da multa será fãcultadà a delesa do interessado no prazo de rS (qulnze)
dlàr útek, contado dã dâta dê sua Inrlmãção (ân.157, da têine 14.133, dê2021).

1O.7. 5e a multâ âpllcãda ê as indenizaçôês cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente dêvldo pêlo Contrãtãntê ao Contratado, âlém da p€rdã dessevalor, a diferença
será d€scontadada sârantla prest.dâ ou sêrá cobrad. ,udlclálmente lan.156, §8e, da telne
14.133, de 2021)-

10.8. Prevlãmente ao enciminhamento à cobrançr ludlclal, a mülta podeÍá seÍ recllhlda
âdmanlstíâttuamente no prãzo máximo de 1s(quinzeldlas úteis, â contar da data do recêblmênto
dâ com unlcação envlada pela ãutorldade compêtêntê.

10.9. A apllcâção das saf,ções .ealkarse-á em processo administrativo que assetu.ê o
contraditório êa ampli deíêsa.o contratado, obseryando-§e o procedlmento previsto nocãput
€ pârátrafos do art.158d. teine 14.133, de 2021, p.ra.s penalidad€s de lmpedimento de llchar
e.onÍâtârê dedeclaraÉo de inidoneldade para licltar ou contrãta..

10.10. Naaplicãção dãs sançõês serâo coíslderãdos (an. 156, §1!, da L€lne 14-133, de ZO21):
a)a natüreza e a gravidãde dâ lnfração Eometidâ;
b)às pecu llarldades do câso concreto;
c)ascircünstánciasâ8rãvânterouâte.uantesj
d)os d.oor que d€la provierem para o Contrátântê;
e)à implantação ou o âpêrfêiçoâmento de p.ograma de int€tídaÍle, conforme normar e onentações dos

10.17. O coNTRÀTANTt promoverá o ÍetistÍonoslcAf detodâ e qualque. Pen.lldãde impoía à

CONÍRATADA,
10.18. As sançôes serão âpllcadas sem prejuízoda responsabllidâde civile criminalquê possâ §er

aclonada em desfavorda cont.atada, coníorme lnfração cometlda e preiuÍro§ €ausados à

contratante ou a terc€lros.
10.19. Após 30 (trinta)dlàs dâ faltã dê execuçãodo objeto, seíáconsiderada inexecuÉo totâldo

contrâto, o quê êns€jârá â rêsci§ão contratual.
10-20. As s.nçõês dê n.turêra pêÊuhlárl. seÍão dir€tamente descontàdas de créditos qu€

eventualmente detenha a CONTRATAOA ou êfêtuãda ã sua cobrança na foma prevasta em lel.

10.21. As sânções prevlstas não poderão seÍ relevadas, sâlvo flcar comprovada ao.orênciãde
sltuaçõêsque se enquadrem no conceho juídlco de forç. Ínâiorou casos fo.tultos, dwidos e

formalmente iustificàdos ecomprovados, e sempr€ a critéíoda âutoridade comp€tente,
conformê prejuÍzo ãuferldo.

10.22. a autoridade coínpêtênt€, na apllcaç:o das sànçóês, levará em consideraÉo õ8rãvidade dâ

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem comoo danoeusâdo à Contratântê,

observado o princíplo da proporcionalldade.
10.23. Iambém ficâm sujehasàs penalldades de surpe.são dê llcitare impedlmento de.onkâtar

com o órgão licitãnte ede de€l.ração de lnidonêldadê, píêvl.tas no subitem .ôterioí, âs

empresas ou profsslonais que, em razão do contr.to decoírênte dêsta licitaçâo:

a)Iênhâm sofddo condenaçõês definitivas por pratlcarem, por meio dolosos, fÉude fitcalno recolhimento

b)Tenhâm pr.tirâdo ôtos ilÍcltôsvisando afÍustrâros objetivos da llcltação;
c) DemonstÍem não pos§uk ldoneidade pârâ contratar com a contrãtântê em virtüde de atot lllcl(os

10.11. Os átos previstoscomo infrações administrâtivas na Leins 14.133, de 2021, ou em outras
lels de licltaçôes ê cont.atorda Admlnlrtração Públlca que também sejam tlpificados como âtos
leslvor na Leinr 12.846, de 2013, serão apurados ê julSâdos conjuntamente, nos nês,hos ãutôs.
obreryados o rito pro.edlmentâle autoíldadê com pêtênte dêíinidos ná rêíêrld. Lel(.rt.159).

10.12. A persona lidade jurldica do Conúatâdo poderá s€r desconsideradâ semprê quê utilhãdã
com abuso do darelto paÍafacilitãr, encobrlÍ ou dlsslmulara práticâ dos atos lllcltos prevktos
neste Contrato ou pâra provocâr coníusão pãtdmoniâ1, e, nessê caso, todosos efeitos das
ranções aplicadàs à pessoajuíídlca serão êstêndido, âos seus adminlstrâdoresê sócios com
poderer de administração, à pêssoãiurídlcâ írceserã ou à êmp.esá do mesmo ramo com
relaçãode colígaçlo ou @nÍole, de fato ou dêdirêlto, com o Conkãtâdo, obÍêNador, em todos
os casos, o contradftórlo, a amplâ defesa e a obnSãtoíiêdâdê dê ânáli§eJu.ldl.a grévia (art- 160,
da Lelne 14.133, de 20211.

10.13. o contratante deverá, no prâzo máímo dê 15 {qulí:ê)dlãs útels, contãdo da data de
aplicação da sanção, lnforínar e manter âtuãllrâdos os dâdor rêlativos àssançôes por ela
apllcadas, pârâ ílÍls dê publicid.de no Cadastro Nacionaldê Empresar hidón€as e Süspensas
(CEIS)e no Cadastro Nacionalde Empresas Punidas (cnep), lnstituldos no âmbito do Podêr
txecutivo Federal. (Art. 161, dâ Lêins 14.l33, dê 2021), bem como o cad.stro do âmbito
municlpal.

10.14. Â5 sanções dê lmpêdimentodê llcltârê contratâr e dêclarãção de inldoneidade par.llclta.
ou contrâtârsão pâstÍvêls de.eabllltaÉo nã formado..t.163 da Leinr 14.133/21.

10.15. Os débitosdo contratado para com a adminiírãéo conúatante, resuhântês de multâ
admlniskativ. e/ou indenizãçôes, não lnscritos em dívidà ativa, poderãosêr compênsados, totâl
ou parcialment€, com os créditos devldos pelo referido ór8ão decorÍente§ deslê mesmo contrôto
ou de outros conúâtos âdmlnlstratlvos quê ocontratado possua com o mesmoórgãoora
contíâtante, Õaforma da lnstrução Normativã SEGES/MÉ ne 26, de 13 de abrlld€ 2022.

10.16. AaplicrÉo de quaisquer dâs pênâlldâdes prêvistás nestâ Conúâtãção sêrá precedida de
Íegular processo admlni§trátivo, onde sê garânthá o contraditório ea ampla defera;
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DEPARTÂIIENTO DE PREGÃO

11. DA SUACO TRATAçÃO:

11.1. Não será admltlda . rubcontr.t.ção do objêto llcltàtóío

12. OA ALTERAçÃO 5UBIETIVA:

12.t É admissívela fusão, cisão ou incorpoíáção da co.tkâtâda com/em outl, Pe55oâjurídlcâ,
desde que seiam observ.dos p€là nova pertoajurÍdlca todos o! í€quisitos de habllhaÉo exlSldô§

na llcltação orlsinal; seiam m.ntid.s .s demal3 cláusulase condições do contr.toi não hâiâ
prêJuízo à execução do obleto pactuado e haia â anuêncla êxpressa da Admlnlttràçãoà
continuldade do contrato.

13. OOS CR|TÉR|O5 0E SUSTEi|ÍA8[.|OÂOE:

t3-1. os crjtérios de sustentabllldadê são aquêles prêvl§tos nâs êspeciflcarã€s do obieto ê/ou obrlfâça'€s

da contrâtâdâ e/ou no edltãlcomo requislto prevlrto em leiespe.lâ|.

14. OO REA'UÍE:
14.1. os píeços lnl.ialmente contÍatãdos são íixos e irrealustáveis no prazode um anocont.do

da datã llmite pa.a. âprês€ntãç,o dás propostâs.

L4.2. Em caso de licitação para Reti5tro dê Prêços, os prêços rêgisúados Podêráo sêr âlterados

ou ãtuallzados em decorrência de eventualredução dos prêços prâticadosno m€rcado ou dê

fato quê elevê o custo dos bêns, das obras ou do5 servlçor rê8lstrâdos/ nâs seguintes sitüaçôes:

14.2.1. Êm câso de força malor, caso fortuito ou fâto do pínclp€ oü em decoÍêncla de làtos
lmpíeüslvelsou previsíveis de consequênciar incâlculáveis, que it 

9ilirem 
ã er€cuçro
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da ata talcomo paduada, nos te.mos do dlsposto nã alineÀ "d" do inciso rldocâoú do
.n.124 da Leino 14-133. d€ 2021:

14.2.2. Em casode crlação, alteraçlo ou extinção dequ.irquer tributosou encarSos leeaasou
supeNeniênclã dê disposições le8ãk, com comprwãda repercussão sobrê os p.eço5

retistradosj
14.2.3.5€rãorearustadosospreçosrêgistrados,rerpeitadaacontatemdaanualldadeeo

lndice prevaío para a contrataÉo; ou
14.3. Podêr5o ser rêpàctuâdos, â pedldo do interessado, conforme critéÍios dêflnldos pârâ ã

\4.4. Apóso inteíregnod€ um ano, e independentemente de pedldo da CONÍRATADÁ, os pr€ço5

iniciair §€rão reajustador, mediante a aplicação, pela CO||ÍRATANTI, do índice 6eralde Preços

de Mercrdo !cPM), erclusivamente para as obriraçõ€5 inici.dase conc-luídas aÉs a o.orÍência
daanualadade, mm base n. sesuinte fórmula (art. Sado Decreto n.r 1.054, de 1994):

14-5- Nos reajuíe5 rubsequentes ao pímeko, o lnterreEno mínlmo de um anoserácontado.
partir dos efeitos financelÍos do últlmoreaiuste.

14.5. No câso deatr.so ou não divul8àçãodo íodlca de reaiüst.mento, o CONTRATANTE pâgaá à

CONÍRAÍADAa importânclã Élculâda pela últlmâ vâriãção conhê.lda, llquldândo â dfêrênçâ
corrêspond€nt€ tão loso s€ja divulsado o índice d€flnltlvo.

14.7. Nâs afe.içõês flnãl§, o índice utllizado parâ reâiuste sêrá, obrl8atorlamente, o dêfinltlvo.
14.a. Câso o Índlcê eíâbêlêcldo pãrâ rêajustâmento venha ã sêr êxtlnto ou dê quâlquêrfôÍmá

não possa mai§ sêrutlllrado, será âdotado, em§ubíltuiÉo, o quê vier a s€rdêterminãdo pelâ

lÊglslâção ênn o em vi8or.
14.9. Nã âusên6lã dê prêvlsão lê8alquãntoâo índlcê substltuto, ãs pâÉês êlege.ão hovo Índlcê

oficlal, parâ rêãJustâmêntodo prêço do valor íemânês.ente, poí meio de têrmo adltlvo.
14.10- O rêâluste será rêalhâdo por apostllamênto.

rs.-

R = V (l le)/ l!, onde: R = Valor do reaiuste procuradoi V= valor contrãtuala 5er reajustado; Índicê
iniciãl -.eferêiê ao índicê dê cudos o! de preços corrêspondentê à data fixada para entreg. da
proposta nà licitaçãoj lr indice relãtivo ao mês do reaiu§tàmento,

15.1. o conkato deverá serexecutado fielmente pelar partes, deacordo €om as cláurulas

avençadare a5 normar da Leine 14.133, de 2021, e clda parte responderá pelas consequências

de sua ine)Gcução total ou parcial.

!5.2- Em caso de lmpedlmento, ordêm dê pârãllsação ou suspensãodo contrelo, ocronogramâ

de erêcução será píorÍo8ado automatlcâmênte pêlotempo coírêspondente, anotadâs tals

circuníânciâs mêdiante slmples apostllà.

15.3. Ar comunicações ent.e o órtãoou entidade ea contratadà devem ser reallzadas porescrlto

sêmprê quê o âto exlSlÍ tâlformâlldãde, admltlndo-§ê ouso de men§âgem eletrônlcâ pãíâ esse

15.3.1. as empresas poderão protocolar seus pedldos quando tralaÊsede aÍa OU coNTRATo

âtravés dos seauintês êndereços êletrônlcos
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15.5. tm cãsode impedimento, ordêm de p.r.llsâção ou tuspentãodo contr.tô, o cronogramâ de

êxêcução sêrá prormSãdo ãutomâtlcâmênte pêlotempo correspondente, .notâdâs tais circunstáncia§

mediante samples aportlla.

15.6. a5 comunieçõ€s entre o órgão ou entidadê eà contrõtãd, devem serrealizadas por €scrlto sêmp.e

que o ato exigir tal fom.lldade, ãdmltlndo-se o uso de mênsâ8em eletrônica Para esseffm.

15-7- o órtãoou entidade poderá convoc.r reprêsêntântedâ êmpresa para adoção de provldênclasque

devam ser cumpridás de imediato.

15.8. Após a asslnatura do contrâto ou lnstrumento equivalente,o óryão ou êntida.l€ poderá convocar o

reprêsentantê dâ êmpresã contrãtâda pàrâ reuniâo inicialpara apresentação do plâno de flscalaração, que

cont€rá lnformaçôes acerca dasobdraçôes contr.tuãls, dos mecânlsmos d€ fiscalkação, dat estratéglâs

para execução do ob,eto, do plãno complementar de êxecuçãoda conúatada, qu.ndo houvêr, dô método

de ãíerlção dos rêsultãdos€ dâs sãnções aplicávels, dentreoutros.

ESTADO OE SERGIPE
PREfEITURÂ I',lUtlICIP^L DE AÂRRA DOS COQUEIROS

DEPÀRÍAiIEI{TO DE PREGÃO

(deoaíamentoÍerenclalicita@ba.r.doscoouêhos.se.sov.br.

contratos-pmbc2020@m!àll.com).

15.4. O contràto deverá ser e,Gcutado íelmêntê pelâs partes, de.cordo com asEláusulas

âvençãd.s ê as noímõs dâ Lêlne .133, dê 2021,e cada parte responderá pelas consequênciat

de suâ inerccução totâlou parciât.

15.9- a execuçãodo contratodeverá seracompanhâdã efiscãlizada pelo {s)flscal(is)do cont.ato, ol]

pêlos íespêctlvos sübstltutos {Lelne 14.133, de 2021. an.117. cão-u-!)-

15.10.1. O ffscâltécnlco do contrato acompanhará a execução do contrâto, para que sei.m

cumpridastod.s e5 condições estâbêlêcidâs no contrato, de modo a assêgurâros

m€lhoíês rêsultados pãíâ â AdmlnasraÉo. (Decr€to n0 \1.246, dê 2022, âí1.22,\tli

15.10.2. O fiscaltécnlco do contrato anôtârá no histórico dê aêrênciamento do contÍato

tod.sas ocorênclâs rêlaclonadas à exêcução docontrato, com â descrlç5odo que for

nec€ssário para a r€gula.ização dãs fâltãs ou dos dêfeitos observados. llei ne 14.133. de

2021. art.117. §r.
15.10.3. ldêntlícâdâ qualquer lnexatidão ou irretularidade, ofis@ltécnlco do contrâto emitká

notlflcâçõêspâra á coírêçâodà execuçãodo contrato, d€termin.ndo prâzo pâíâ â corrêção.

15.10.4. O fscaltécnico do co.t.ato infom.rá ão gêíor do contãto, êm tempo hábil, a ítúaÉo quê

dem.nd.r decisão ou adoÉo de mêdldãs quê ultrapãssem sua competência, pãra que ádotê as medadas

neces§árlas esaneadorâ§, s€ foro cáso.

15.u. Fl...lhãÉoadmlnl.ú.tlvâ

15.11.1. Nos casor em que houver íiscâl âdmlninrativo do conúato vêrific.rá. mâíutenção

dâs condisõesdê habilitaçãoda contratadã, ã@mpânháy'Ârempenho, opat.menlo,.5

sàÍàntlas, as slorar e a rormalkação de ãpostllamêíto êierftos aditivot, sohchando

qualsquer documenros comprobatôílos pênlnentes, (3süe-;er!áío, e ocorsdô
L..J 30
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descumpnmêíto dás obrisãçôes conkatua k, o íkcâl adminiskatlvo do contràto atu.rá
temp€stlvamente na soluçâo do probl€ma, reportando ao Sestor do contrâto pàrà que

tome ãs p.ovldências GbÍveis, qu.ndo ulúõpassàrà su. competência;

16.1. o registro de prêçosõão é íêcês§ário indicara dotaÉo orçamentári., que somente seÍá

exiglda pârâ a foímâllraéo do contr.to ou outro lnstrumento hábll, onêrândoa dotação do

orçamento vitente, devendo o saldo rêmanescente onêrardotâção PróPria doexercíclo

§ubsêqueôtê/ rêspêltâdo o princÍplo dã anualld.dê orÇ3mentáÍla-

75.12.1- O 8êstor dô conk.to coordenaíá a.tualizaÉo do processo de .companhamento e

fiscallzação docontrato @ntêndotodos os reSlstros formâls dâ êxêcução no hlstórlco

de gere.clamento do contrato, a €xemplo da ordem de seruiço, do rÊgktro de

o€orrênclas, dasaltêíãçôêse dãs prorrcFçõ€s contrâtuais, el.borando relatóío cm
vistasà verlílc!Éo da õecessidad€ de adequâçóes do conúato para fins de atendimento

dâ finâlldâdê dâ ãdminlstrãção.

rrr aata sRPterávigêncla de 12 meser podêndo ser prorrotada por l8uâlperÍodo oo5 terÍnos do

oecreto Munlclpal n' 190/2024.
17.2. Trãtândo-sê dâ vltênciâ conlratualo prazo de vi8êncla da contrãtâção é de no máxlmo

de 5 .nor contados do (a) assl6atu.., prorÍosável por até 10 ano§, nâ formâ dot aÊEos 106 ê

107 da Leln' 14.133, de 2021.
17.3. O fornecimento de bens é enquâdrâdo como continuado têndo em vlsta que se tratàm

de it€.s€ssen.iais que preclsam re.íornêcldos pârâ continuid.de ê mêlhor prestação do

servlço ptibllco, s€ndo ã vlgência plu.ianuálma{s vantaiosa.
15.72.2. O gêstoído contràto acompanhãrá os retirtros realizador p€losfis.aisdo contrato,

de todâs as ocorrênciar relàcionadãs à êxecuÉodo contratoe as medid.r adôtâd.s,

lnformândo, se for ocaso, à rutorldàde supeÍlor àquelas que ultrapassarem a sua

competên€ia.

EsTÂDO DE SERGIPE
PREFEITUR.Â I{UIIICIPAL DE BÂRRA DOS COQUEIROS

DCPÂRTAiiEIITO DE PREGÃO

ESTAOO DE SERGIPE
PREFETTURA MUIITCIPÂL DE AARRA DOS COQUEIROS

OEPÀRTAiIENTO DE PREGÃO

19.1. o patam€nto, dêcorente dos sêrvlços objetos deste Termo de Referênclâ será eÍetuâdo no

pÍãzode âté 30 {úinta)d1.5 úteis, .erpêltândo acrcnologia dot Pâgãmentos, contâdot. Partir
do aceitc definitivo dos seNiços, âpó5 a aprê§€nt çãoda rêsPedlvã documentãÉo fiscal,

devidamente atestada pelo setor iompetentê, conforme dispõe o art.141, combinado com o árt.

140 da Lel n' 14.133/21.
19.2. A ordêm cronolóEicâ de exltibilidadê terá cômo marco inicià|, Para êfuito de inclusão do crédlto

na sequência de pa&mêntos, a liquidôção dê despesâ.

19.2.1. Considera-s€ llquldação de despesâ o sê8undo eíátlo dô despesã pÚblic. e conslíe nâ

veriícação do dlrelto adqukldo pelo crêdor, têndo por base os tftulos e documentos

conprobãtórlos do re§pectivo crédito, ãpós ãêrecução do objeto ou de êtãpâ do

cronqrama ííslcr'finâncêiro do contrato, conforme o ca§o.

19.3. Haverá prãzode 12 (doze dlâs)úteis para a llquldação da desperi-{ cont do rêcebimento

da notà flscal ou instrumênto de @bíànça equlvãlent€ pel. AdmlnKlàldo, parã os fln§ dê

liquidação, deverá ser obseÍvâdo o dlsposto no art.63 d. Lelne 4.326dd 17 d€ m..ço dê 1s64,

ceúiffBndo-se do ãdimplem€nto d. obriBaÉo do coítrãtãdo not P.iíô5t formâ pr€Mstot no

contrato. 1", i
'i*)
E^. lz, \=.

15.12.3. o testor do contrato acompanhãrá à manutênção dâs condlçôês de hâbllltação da

conkàtâdâ, pârâ fln§ dê êmpenho dedespesa ê pagamento, e anotará os problemas

queobstem o fluxo normaldã llquldâção ê do pâgãmênto dâ dêspêsã no ÍelatóÍio de

rl§cos eventuak.

15.17.4. Otestordo contratoemitirá documênto comprobátóíio da âvâlliÉo reâlizâdâ

pelos fiscâlr técnico, adminiskâtlvoe setorlâlquanto âo.umprlmento de obrigaçõês

ãs§umldâs pelo contratado, mm mençãoao seu d€sempenho na exec!ção contratual,

baseâdo nos indi.adoÍês obietiv.mentê deffnldor eâferidos, ê a êvêntuals pênâlldâdês

ãplic.dâr, devendo constardo câdaíro de atesto de cumpílmentode obrlgaçôes.

l. "pÍática coíupta": ofeíêceÍ, dar, recêbêí or.r solicitaÍ, diÍeta ou indiÍetamente, qualquer vâ.rtagem

côm o obietivo de influênciara âção d€§ervidor público no processo d€ licitação ou nâ êxêcução de

ll. "píáticâ íraudulentâ"ra íalrificação ou omissão dosíâtos, com oobletivo dê iníluenciâr o píocessô

de licitaçãoou de êxêcução dê contrâto;
lll. "píática conluiâda": erquemãtazârou estabelecerum aco.do êntrê doas ou mais licitante5, com ou

sem o conhecimentode rêpresentantês ou prePortosdo ór8ão licitâdor, vi5àndo estâbêle.er preços em

rs. tr[plrp
18.1. a CoNTRATADA deve obse.va r e f.rer observâr, por s€ us forn€cedores, o mais alto Padrão dê ética

durânte todoo processode licitação e execuçãodo objêto.
18.2. Para os propósitos derte c.put definem-se as seSuintes práticas:

15.12-5- ogestordo contratotomârá provldênclâs parâ âfoftnalkação dê processo

adminktratúo de responsabilização pãrafins de âplicâÉode sânções, a serconduzido
pelacomlssãode quê trâtâ o ã.t.158 da Leinr 14-133, de 2021, ol] pelo a8ênte ou pêlo

setoÍ com comp€tência pârâ tal, conformê ocaso.

75.12.6. O Sestordo conkatodêvêrá elãborar .elatóío finalcom lnfo.mações sobrê â

consecüçlodos obiêtivos que tenhôm juíific.do. contrataÉo ê eventuàls condutâe â

serem adotâdâs pârâ o aprimor.mênto d.s atlvld.dê5da Admlniír.Éo. (Dê€rêto n0

L1.246, de 2022, an. zl, vll.

75.12.7 . O 8$tor do contrato deverá envlar a documentação p€rtin€nte ao s€tor de

contratos pâra a foímâlizâção dos procedimentos de liqujdaÉo e prtamento, novâlor
dimenslonado pêla fiscâllzáção e testão .or temos do contrato.

16.r
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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUI{ICIPAL DE BÂRRA OOS COQUEIROS
DEPARTAIIENTO DE PREGÃO

ESTÂDO DE SERGIPE
PREFETTURA 14UI{ICIPAL DE AÂRRÂ DOS COQUEIBOS

OEPÀRÍAMENTO DÊ PREGÃO

19.3.1. Poderão ser excêpcloôalmente prorroaadot juíificadamente, por l8ual peíodo,
qu.ndo houvêr necêssldade de dlliÉncla5 pàra a.ferlção do ãtendlmento das

exiBênclâs contrâtuãls.

19.3.2. O praro pârã â solugão, pelo contratãdo, de lnconsistênciâs na erecução do obieto ou

de sãnêamento da nota fis.alou de inííumêntode cobranç, equtualente, verificadâs

pela Admlnistração durànte a análire prévlã à llquidâÉo de dêspesâ, nãoserá

Eornputâdo parâ os flnsdequetrata o lnclso ldo câput ê o§ 20 deste anlto.
19.3.3. Na hlpótes€ de caso fortulto ou foÍçâ malorque imp€çaa liquidaçãoou opagãmento da

despesâ, o prazo para o pàFmento 5erá susp€nso atéa sua regularização! devendo s€r

mâítida a posiÉoda o.dem .ronoló8icâ que a despesa oítin.lmente êstâva ins.rita.

19.4. No caso de insuÍiciência de recursos flnancelros dispooÍaelspãrà qult.ção lntetrãld.
obrltação, podêrá haverpâ8ãmento parcialdo crédlto, permanêcendo o saldo remanescentê nâ

me§ma posição dâ ordêm cíonolósica.

19.5. ve Íc.d.s quâisqúêr kreSularidâdes que impeç.m o pa8âmênto, â Administração devêrá

notificar o fornecedo. contrat.do pâ.4 quê re8ularizea sua sltuãCo.

19.5.1. Apermanênci. da condlçrô de iríe8ularidade, sem a devlda iustificâtlvá ou com

justafl€ativa nãoaceita pela Admlnlstrâção, pode culmlnar em rescisão côntrãtual/ sem

prejulzo da apü.ação de responsabllldâde ê da apllcaçâo de penalidadês cabÍvêis,

observado o conkadltóío ê â ampla defesa.

19.6. É facultada a retenção dos créditos dEoíente do contÍato, até o limitê dôs prêiuko§

cau5ado à pdministrâção PÚblica e das multas aPlicadàs, nostermos do incito lv do art. 139 da

Lei nc 14.133, de 2021.

19.7. Nãoserá efetuado qualquer pasãmento à (s)êmpresa {s)cont.atadã (s)enquanto houveÍ
pendênciâ de llquldaÉo da obíração flnãncekã emvirtude de penalidade ou lnâdlmplência

19.8. Ocorendo êíro nodocumento da cobrança, erte serádevolvldo ê o pàSamento será sust.do

para que. Contrãtâdâ tome âs mêdidas necessária5, Passando o prauopara o pa&mento. sêr

contado a parthda data da rêaprêsentâção domesmo-

19.9. Carose conÍátê êrro ou irrêgularidade na Nota Êlsc.l, o ór8ão requêrente ao 5€u cÍité.|o,

oodêrá dêvolvêla, para âs devidas corÍeçõês, ou àcêltá-lâ, com à Slosa da Parteque conslderâr

lndevide- Nã hipótêse de devoluÉo, a Nota Fls.alserá consldêrâdã como não.Presêntada, parâ

fins de atendamento das condlçôes contratua k.

19.10. A Adminlstrâção nãopagârá, sem quetenha autorlz.ção prévla êformalmente, neohum

compromissoque thevenha ã seícobrado diretâmenê Por tercekos, §eiâ ou nãoinstituiÉes

19.11. Os eventuals encrrtos fiíanÍêiros, pmcessuaise outros, decorrentes da lnobservância, pela

llcltant€, de prazo de pãgamento, sêrão dê suâ exclusiva Íespoosabllldâdê.

19.12. o órgão requerente efetuará retênção, nãfonte, dostributose contribulçõês sobre todos os

pâSamentos à CONÍRATADA.

19.13. Quãndo daocorrência de ev€ntuaisaúasos Íle p.8âmênto provocados €xcluslvamente pela

adminiíração, o valor dêvldo deverá seràcrescido de atualkâç5o financeirà, e sua.Purãção se

íãrá dêsde â dâta dê seu venclmento âté ã data do êfêtivo paSamento, em que os iuro§ dê morã

serão calculados àtaxa de0,5% (melo porcênto)âo môs, ou 6% (seis Porcênto)aoano,
mêdiânte ãplicação dàs reguinter Íómulas.

É(IVlm) 365 tM: lx NrvP, ondê:

l= índlce de att'âllrâção flnancelra;

x = Percentual dâ tala d€ luros d€ morâ anual;

ÊM = EncãÍgos moíâtóÍios;

N = Númcro de dlas entÍe a &ta prêvlsta para o P.8âmênto e a do eÍ€tlvo Pa8.mênto; vP = valor

da parcela êm âtrâso.

19.14. Ne hlpótesê de pàFmento dê juros de mora e dêmak encargos Por ãtaso, os aütos deverão ser

inííuÍdos com as Justlílcâttuâs e motlvos, ê §êrsubmctldos à.píê.laÉo da autoridade supêílor

compet€nte, que.dotará as providênÊlá§ pârâ v€Íifl€arsê é oü não caso de aPurãção de

responrabilldBdê, ldêntlficaÉo dos envolvidos e lmputação de ônus a quêm dêu càu§a

19.15. A Contratada não poderá se valer do contrato Para assumir obÍl8açóes Pêràntê têrEelros, dando'

o comogarantla, íêm utililaÍos dkeltos decrédlto.têrem auferidos em íunÉo dos mate.iãis,

êm qualsquer opereçõês ded€sconto bân.áíio,5€m Prévla autorizàção do Ordenadorde

19.16. o prazo para pa8amento dã Notâ Flsc.l 5ó terá contado da dat. dê írâ validação, conídêrãÍtdo o

trâmlte âdministrãtlvo.

19.17. A Contratante não se r€sponsabilizará pôr quâlquerdesPe§a quevenha a serefetu.dâ pêlã

contrãtada, que podêntuÍã não tenha tido a@rdada no contrato Olântê da conferênclâ, â Notâ

Fhcaldeverá s€ratêstadâ pela comls§ão dê§i8nada, coníorÍnê dispoío not anigos115 da tei
fêdêral nr 14.133/2021.

19.18. Consldeíar'se"á tomosêndo ãdata do pagâmento a data daemlssãoda respectiva ordem

19.19. Em hlÉtes€ altumâ será concedldo Íeãiustamento do5 Preçot propostos e o v.lor con§tânte da

No!à Flscal/Fature, quãndo da sua aprêsêntâção, não solrêrá quãlqu€r atüaliz.ção monstária até

o efetlvo pagãmênto.

19.20. É condlção parâ o patame.to do valor constante dâ notã fis.ãllfatu6, â Êomprovação de

regulaídãdê ffscãlcom a aPresêntãção ou atualizaçãô quândo for o c.so dâ§ §êSulntet certidôet:

CRF cêrtlfl.âdo de Retulâddade Fis..lcom o tuído dê caràntia Por Têmpo de serviço (FGT5),

Cênldão negaüva de débltos Junto à R€cettã Fêderâl relaÚva a trlbuto§ ê cont.ibulçõês fêdêrâls,

cênldãonegativa dedébltos Estadual, certidão nêlativa de débito§ municipai§ e certldão

netatlva de déblto§ tÍabalhlstã§.ffim
2o.l- A qualqüer tempo, antê§ da data fixãda Pô.a ãpr€sentãÉo datPropoías, poderá o

Prepêiro, se necêssárlo, modiíjc.r êrte Edital, hlÉtetêêm quê deverá Proeêdêr à divulFção,

r€abrlndo-5ê o pÍazo lnlclalmentê estabelecido, excêto quando, inquestlonâvelmênte, a

âlteração não .fetár â formulação dás propostas

20.2. os encârgo5 denâturera kibutárlas, soclãlsê parã fiscais 5ão dê ex.lusiva respon§âbllldãdê

da êmprêsà contrataala.

2O.3. É Íâcultada ao PreSoêiro ou a autorldade §uperior em qu.lquêrfáse da licitação, â

promoçãô dê dlllgênde destlnâda â êsclarecerouà complemêotara ln§tíução do procêsso

llcltatório, inclusive ajuntâda posteíor dê do.umêntos, no Prãro t{tllro de 03 {Íê, dia§ útêis,

cuJo conteúdo rekate situação Íátlca ou iurídica Já €rlstente nâ dãQíqapresent.ção da

(:.) 
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proposte, sendo que os eros materiais irrelevantes serão objeto de §aneamento, mediahte ato
motlvãdo do Pretoêlro.

2O.4. Aãpresênt.ção d. propoía implic. p.E.licitantea observância dos pÍecêhos legais e

regulamenta.es em vitor, bem comoa jntegr.le incondicional a.eltaÉo de todos o§ termose
condlçõesdestê Edltõ|, sendo responsávelpelâ fldelidadee le8itlmidade dãs informaçõer e dos

documentos âpresentados em qualqueÍfase da llcltaÉo.
2O.5. O Pregoêho poderá em quãlquerfasê d.llcltação, suspender ostÍabalhos, devendo

promover o registro dasuspênsãoê â coívocação para a continuldadê dostÍabalhos-
20.6. O PreSoêko, no inteíese dãAdminiííeção, poderá rêlevar íalhas meramente íormais

constantesda documêntâç5o e propostã, de§dêquê não comprometam a lkura do
p.ocedimento ou contrariem a legi§lação pertinente.

2O.7. No iulgõmento dar propostas e da habllltaçlo, o Prêgo€lro pod€rá sânar êrros ou falhâs que

não.lte.em a substâncla da5 p.opostas, dos documentos e sua valldadejurldlcâ, mêdiante
dêrpacho fu ndamentado, r€gistrado em ata e acesslvelâ todos, âtribuindo-lhês validade ê

eficáciã p.ra firu de hâbllitâção ê clãssiícôçáo.

20.8. As normas disciplinadorâs dâ licitâçãô serãosêmpre lhterprêtâdas em lavor dã.mpliação
da disputa entre os lõterêssâdos, desde que nãocomp.ometam o lnterers€ da Administraçào, o
prlncÍplo da isonomlâ, â finãlldâde ê â sê8uráíçâ dã contr.t.ção-

20.9. os llcitantes assumem todosos custos dê prepaíâçãoê aprês€ntâÉo de suâs propostas ea
AdministÍação não se.á, êm nênhum caro, íerponsável por errês curtos, independentemente da

cofldução ou do resultâdo do processo llcltâtório.
20.10. A reservâsse o dlreitodê lmprrgnãr os prôdutor entrêtues, mesmo que por.lgum motivo

tenha sldo adjudicado eqüivocâdâmênte, se essê não êÍiverdê âcordo com a5 especlílcaçôet
técnlcas deste Íermo de Rêferênciâ.

20.11. Àli€ltante fica obrigâdâ â êntrê8aros produtos objêtodestê Temo de Reíerêoclã de

acordo com as espêcificãções soll.itôdãs, não se õdmitl6do quãlsquêr modifrcãçõês sem a prêvrà

autoízeção d. Secretarta Municipal de AdmlnlstraÉo.
20.12. O termo de referêncla foiconsolidado com os qlantitatavos conforme receblmentoda§

lnrentôêsde retktro de preçodas demais secÍetarias conforme as solicitações de dêspesas

ânerâdas nos ãutos.

B.rra dos Coquei.os,16dê âgosto de 2024.

ESTAOO OE SERGIPE
PREFEITURA I{UÍ{ICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

DEPARÍAME ÍO DE PREGÃO

ESÍADO OE SERGIPE
PRETEITURA I{UI{ICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

DEPARTAIiEI{TO DE PREGÃO

ANf,XO I I
DECLARA('ÁO UNIFICADÂS

'' ,,,, ,,,,,',.,,,,,,,,, FoNEI (oxx, '., ',,,,')

DÉclaraÍnos pam os fitrs dc diÍeito, nâ qualidâd€ de propon.nte do pÍoccdim€nto

PROPONENTE

ENDERUÇO].. .

CNPJ/MI;

licitatóÍio iÍrstâurado pelâ PÍefeiturâ do Mu,icipio dê BâÍÍâ dos Coqüêiros, que:

a. Nlo fonos declrÍrdos inidôÍeos para licitarou contratâr com o Poder Publioo, em qualquer

B. Estamos cienies c cúcoÍdâmos @m âs coodições conlida! ro ediial e seus dexos, &m como

de que aproposta apresênlada compreende a i êsralidâd€ dos custos pârâ ale.d,m€nlo dos diÍêilos

trabâlhislâs asegurados naConsliluiçÀo F€deral. nas leis tÍabalhislâs,,ras normas inÊalegais,nas

convençõês coletivâs de lrabalho e nos t€rmo§ d€ ajuí nento de conduta vigenle§ na data de suâ

enú€ga em d€finiiivo € qüe cumpr€ ple,lament€ os rêquisitos d€ hâbililaçáo definidos no instrumento

C. Nào €mpÍegâmos menoÍ d€ 18 ams em trabâlho nolumo, perigoso ou insalubre e nào

emprega menor de 16 anos, sâlvo menor, a pânir de l4 dos, nâ condiçâo d€ aprendiz, no,lcnnos do úlg0

?:-X-LXU L &_Constitüic'e f-çds!êl.

D. Nâo possuimos empregados executândo tràslho degÍad le oú forgado, obseNando o

dis"oío nos iÍcisos lll e lY d! a4-ljq!sr!!§a lll üq,âí-5: {s- Ç-on§lioi9êa !deIâ1.

E. Ntro pos§ulmos peslors Gn nosso qurdro societÓdo (coÍt.8to sociol' estrluto socirl),

inpedtdrs decon.írtrr com o Municlpio de Brrrt dosCoqueiroq nos termos do aíigo l4 da Lei

l4.t33t2t

r. Cumpímos as exisêÍcias de Íesêftã d€ caÍsos pâÍ, pcssoâ com deficiência e pârã reâbilitado

da Previdência Sociâl, preüslâs em l€i€ em outms normas especlficâs.

G. Estamos sob o .egtme d€ mic.oempíe., oü êmpr€lr d€ pêquero poúc. parâ ef€ito do

dispoío na t.€iComplmenlâÍ l23,de 14 dc dczembro de 2006. SIM( ) NÃO( ).

Fêlipe santos Âodí8uês '
Diretor do Oepãnamento de

comprâs, ticitação ê contratos
Áprovo erf rermo de Retuíênclã

,-l*JF\
C)(:,
Ç_)

(i)
(^)

,
Se.retàhâ Munlclpâl dê saúd€

Entldade Gerenclâdora
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ESTÂDO DE SERGIPE
PREFEITURA I.IU IcIPAL OE AARRÁ DOS COQUEIROS

OEPARTÂiíET{ÍO DE PREGÃO

ÂNEXO flr

MODETO DE PROPOSÍÂ DE PREçOs

PREGÃO ÊLETRÔNICO

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUiIICIPAL OE BARRÂ DOS COQUEIROS

DEPÀRÍÀUET{TO DE PREGÃO

4. Quãndo da atualização da proposta de preço, o licitante deverá atualizar okervando os v.lorês
ünitários e globãis os quais deverão sêr mênorês oú lguâh ãos vâlores máximos/refêrência êrprêssos no

Anexo I' têrmo d€ rêfêrência,

5. o preço proposto deve compreender todas as despesas conceÍnenter ão fornecimento do (s)

matêrial (ir), bem como lmpostos, Tributos, frete, Contrãtação de P€ssoal, entre outros, quê dêveíão

corrertotalmênte por contâ da Emprêsâ vên€edorã,

6. De€laramos paÍâ todos os efeitos legais que, ao âpresentar esta proposta, com os pr€ços € prãzos

acima indlcâdos, êstâmos dê plêno ãlordo com ãs condições Eerãis e especiah estabelêcidâs parâ esta

licitâção, âsquaisnossubmetemosincondicionãleintetrãlmente;

7- oêclarâmos quê âté a presente datâ lnêxistem fâtos impêditivos a pãrticipação dêstâ €mpresa ao

p.esente certame licitatório, ciente dâ obriSâtoriedâde de d€clarar ocorrência§ posterioresi

8. Oêclârâmos que não posssímos em nosso quadro funcional servidor público ou dirigênte de óreão

ou entidade contratante ou responsável pêla licitação, conform€ art. 9e da lea 14.133/21, e nâo possuimo,

êm nosso quãdro societário seNidor público da ativa, ou empregado de emprcsa pública ou de sociêdâde

9. Dêclaramos, ainda, sob as penas da lei, que não estamos cümprindo penã de inidoneidadê para

licitâí ê contrâtãr com ã pdminiskação Públicã, em qualquêr de suas eíeras Federal, Estadual ê Municipâ|,

inclusive no Oistrito Fedêrâ|, conformê ârt. 156 dâ Leine. U.733 /21.

REPRESENTANTE LEGAL PARA FINS DE ASSINATURA DO CONTRATO:

E mãil

1. PlaÍllhâdâ Proposta

Qtd.

valor Globalda PÍopostã: RS_

de de 2024

Razão Sodalda Empr€sa

NO CNPJ

Represêntânte Legal

Eip€c|ff.ãção

RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE

CNPJI

IN5C. ESTADUAL:

ENoEREçOl

TSTADO:

ÍELEFONE:

2. Validâded. Proposta O0dbrl;
3. A propostâ dê preços ajustada ao lance finaldeverá conter o valor numérico dôs prêçor unltários e

totals, não podendo exceder ovalordo làncê flnal;
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Pro.csso nr; J2024
Modalidade I Pr4ão J2o24
EdltÀl net J2O24

Ilpo: Mêhor Pr€ço por ltem.

Obj€to: RêfêÍc-rê à _.

iNFORMACÔE5 PARA PAGAMENTOS:

Nome/ Nacionâlidâde/ Estado civill RGI cPF/.
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rll!ü!i,ü@M
, o prazo de que trâta o subitem anteÍior, relâtivo à efetivação da coníataçâo, pod€rá seí prorro8ado

excepcionalmentÊ, mediaDte solicitação do órgão ou dâ êntirlade não participanre âceita pelo orgào ou
pela entidadê gerenciádor., desde que resp€itâdo o limite temporal de vigência dâ atã de registÍo de

. O órgão oü ã entidâde poderá aderk a jtem da atâ dê rêgisko de preços dâ qual seia integrante, na
qualidade dê não paÍticip.nte, para aquelês itêns paÉ os quãis .rão tenha qlantítativo regaskado,
observâdôsos rêqukitos do item 4.1.

ANEXO IV

o . lo€alizadâ na

Barra dos Coquehos, Estâdo de sergipe, inscÍitã no cNpl sob o nc

Bãirro: centro, na cidâdê de

neste âto repr€§entâda pelo o senhor

Dos limiter pâ.a âs adesões

Vedação â acréscimo de qüantitãtívos

É vedado efetua r acréscimos nos quãntitatavos fixados nâ âtâ dê rcgiírodê preços

As aquisições oü contíatações adicionais não poderão exceder, poÍ órgão ou êítidàde, a cinquênta por
cento dos quãntltãtivos dos jtens do instrumênto.onvoc.tório regisúados na atâ de reSistro dê pÍêços
para o gerênclâdore paraos participantês.
O quantitàtlvô de.orrente das adesões não poderá exceder, na totalidadê, ao dobro do quantitâtivo de
cada Ítem registrâdo n. ata de registro dê prêços pala o ger€nciador e os pârricipante§,
indepe.d€ntementê do número dê órgãos ou entidad€s não participantes que ãderirem à ata de Íegirúo

A adesão à âtâ dê redstro de preços poÍ órgãos e eítidader da Adminkrração Pública eíadual, dist.ilale
municipal poderá sêr exisida p.ra fifls d€ vansfe.ências voluntárias, não ficãndo suieita ao límite de quê
trata o itêm 4.7, desde que s€ja destinadâ à êxêcução desc€ntralizada d€ programa oll píojeto fêdêml ê
comprovâdá a compatibilidade dos prcços r€gistrãdos com os valores prâticâdos no mércâdo nà foma dô
art.23 da Leine 14.133, de 2021.

consideÉndo o julsamênto do PREGÃO ELETRÔN|CO n J2o24lFM5, paÍa
R€tistro dê Preçot € a suâ rêspectiva homologâção, RESOLVE registrar os preços das empresas,
atendendo as condlções previstas no instrumento €onvocâtórto ê as constantês desta Ata de Registro de
Preços, dê acordo com a classiflcâção por elas alcânç.das poÍ itêm, atendendo âs condíçôês prevhtas no
hstrumêÕto Convocatório e âs conrtaotes desta Ata de ReSisúo dê pÍéços, sujeirando-sê as part€s às
normas constânte5 da Lei n.e 14.133, de 1e dê âbrtl de 2021, Decreto Municipat 190/2024, e em
conformidadecom as dkposlçôer a seguir.

1. DO OBJETO

i, À presente Ata tem por objeto espêcjficado(s) no lermo
de RêÍerência, anexo do edital de Licitoçdo ne /2024 FMS, quê é patre integrante desta Ara, assrm como
as píopostar cujo§ píeçostenham sido rêgií.ado§, independêntêmênte detrânscrição.

2. DOS PREçOs, ESPECIFICAçÕEs E QUANTITATIVOS
. conforme detalhamento âbaixo.
3. óR6Ão(s) cERENcraDoR E paRÍtclpaNTEls)

! O ór8ão g€re nciador sêrá: O Fundo Municipalde S.úde.
4. DA ADESÂO À ATA OE REGISIRO DE pREçOS

. Durante a vigência da ata, os ór8ãos e as eÍrtidades dâ Administração púbtica fêderat, estaduât, distritatê
municipãl que não pâÍticiparam do procêdimento de tRp podê.ão aderir à ata de regisÍo de p.eços na
condição dê não pâÉiclpantes, obsêrvad05 os seguintes requlsjto5;

' âpresentaçâo de jüstiÍicativa da vântagem da ãdesão, i.ctusjve em situáçóes de provávêl
desabaste€imeoto ou descontinuidade de servigo púbticoj

t demonskâção de que os valôr€s regisrrados êstão comparíveis com os vato.€s pratícâdôs peto mercado
nâ forma do art. 23 da Leins 14.133, dê 2021j ê

, consulta € aceitação p.éviãs do órgão ou dã e.tidade e€rênctâdo.a e do fornecêdor.

" A autorização do óryâo ou entidâde geren.iâdora apênas sêrá Íeatizada âpós. ãceitaçâo dâ âdêsâo pelo

. O órCão ou €ntidâde gerenciadora poderá rêj€itaÍ âdesões caso etãs possam acãrretar prelurzo á
êxêcução de seus próprios conkatosou à suã capacidade dê Bere.ciamento.

,: Após a ãutorizâção do óryão ou da e.tidàdê gerencaadora, o órgão ou êntidade Ião párticipânte devêíá
efetavar a aguisição ou a conúãtação solicitada em até noventâ dias, observâdo o prãzo de vigência dâ

5, VALIDAOE, FORMALIZAçÃO DAATA DE REGISTRO DE PREçOs T CADAsTRO RESERVA

o A validãde da Ata de Registro de Preços será de 1 {um} ano, contãdo a pàrtir do primeiro dia útil
subsequente à dâtã dê divulgação no PNCP, podendo sêí prcíro8adâ po. iEuãl período, mediante ã
anuênciã do fornecêdoÍ, desde que comprovado o preço vãntâjoF.

' O coítrâlo decorrente dà atã dê reghtro de preços terá §ua v'gênciâ êstãbêtêcida no próprio instrum€nto
contratual e observaÉ no momento da conúatação ê â côdô êxerEício financeiro a disponibilidade de
cíéditos orçamentários, bêm como a previsâo no plano plúr,anuã|, quando ulkapãssar 1 (um) exercÍcio

, Na formâlização do contrãto ou do Ínstrumênto subrtit(ito deve.á haver a indicãção da disponibilidãde
dos crédatos orçamentários respectivos.

o A conúâtãção com os íomê.edores .egisÍados na ata será formalizadã pêlo órgão ou peÍa entidade
interessada por intêrínédlo de inst.umênto contrâhrà|, êmlssão dê nota de empenho de de§pesa,
âutorkação d€.ompraou outro instrümento hábil, confomeoart.95 da Lei nq 14.133, de 2021.

' o instrumênto contratual de quê trâtâ o itêm 5.2. deverá se. assinado no prazo de validade da âtã de
registro de preços.

. Os contrãtos decorrent€s do slíema de rêtistro de preço! poderão sêr ãltêrados, obsêrvãdo o art- 124 dâ
Leine 14.133, d€ 2021.

. Após a homoloeação dâ licltação ou da contrâtâção direta, deverão rêr observadas as seguint€s condiçôes
pãíâ fo.malização da atã dê íegistío de p.eço§r 

?(_!
í--r
l"r <_.rt''
Çl
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. Serão re8iírãdos nâ ãta os preços e os quãntit.tlvos do àdjudicàtário, dêvendo ser observâdâ a

posslbilidãde dê o llcitãnte ofêrêcêr ou não proposta em quantitatlvo inferior âo máximo previsto ro
editol e se obrl8arnos llmltesdel.;

. será incluído nâ atà, na foÍmâ de ânêxo, o rêgisúo dos llcitantes ou dos Íorn€cedo.e5 que:
t aceltarern €otãí os bens/ âs obrâs ou os s€rviços com preços iSuair aor do adjudicatário, observada a

clãssifl.âção dã licatâção; e
. Mantaveíêm su. proposta origin.l-
. será rêspeh.da, nar contr.taçóês, a ordem de clãsííicação dos llcltântes ôu dos fornê€edorês rê$strâdos

O registÍo a que se.êfere o item 5.4.2 têm porobjetivo a foÍmação de cadastro de reserva para o caso de
lmpossibilidâde de âtêndimênto pêlo rignâtáíio dã âta.

: Pâra fins dâ oÍdeh dê clâssificâção, os licitântes ou íornecedores que àceitarem r€du.aÍ suas gropostãs
pâÍa o prego do.diudlcâtário af,tecederão âquêl.r quê màntivêrem írâ propostã orlSlnal.

,, Ahabilitação dos licltantes qüe comporão o cadastro de reserva a que se refere o ilem4.2.Z somente rêÍá
efetuada quândo houver nê€êssldâde de contrâtação dos licitantes r€manescentes, nas seguintet

' Quando o llcitânte ven.edor não âsslnâr a ãta de registro de pÍeços, no prazo e nas @ndiçô€s
est.bele.ados no ed,tol; e

. auando houveí o cancelàmênto do Íêgínro do licitânte ou do registro d€ preços nas hlpóteses prevastàs

, O pÍêço retktÍádo com indicação dos llcitantes ê fornêcedors sêrá dlvulgâdo no PNCP e flcará

disponibilkàdo durànte ô vitêncra da ata de rê8ktro dê preços.

r Após à homolô8âção da llcitáção ou dâ conkâtação dirêta, o llcitante mâis bem classificado ou o
fornecedo., no c.so da contrataç:o diíeta, será convoÊâdo pâra âsínâr â âtâ dê reglstro dê preços, no
prazo ê nas.ondiçóes ertabelecido§ no editalde licitação ou no aviso dê côntrâtação diretâ, sob pêna dê
decair odneito, sem prejuízo das rençôes prevktas n. Lelne í.133, de2021.

. o prazo de ronvocação poderá reÍ prorrogado 1 (uma) vez, por igual peíodo, medlante sollcitação do
licitante ou fornecedor convocado, dêsd€ quê ãpresentâdâ dêntÍo do prãro, devldamente justificâda, e
que a iuíific"tiva se,a ac€ita pela Administração.

. A atã de .etistro de preçor será arsinada por meio de assinatura didta! e disponiblllzadâ no Sistema dê
Retistro de Preço5.

ô Quando o convocâdo não as5inar a ata de retisÍo de preços no prãro ê n.s @ndlções estabelêddos no

edital ou no avlso de contÍatação, e observado o dlsposto no item 7, observando o ltem 5.7 e subltênr,
fl.. facultado à admlnhtrãçâo Eonvocãí os llcltãntêr rêmànescêntes do cadastro dê reserva, na ordem de

clarriíEÉo, parafazê-lo em igualprãro e n.scondlçõêt propost.s pêlo pdmeiro classlflcâdo.
. Na hipótese de nenhum dos licitãntes que trata o item 5.4.2.1, aceita, . rontIataÉo nos te.mos do item

anteraor, a Admlôhtração, observôdos o vâlor êstamado e sua êventual àtuali?açáo nos tetmos do edítal,

r convocar para negoclação os demals li€itantes ou fohecedores remanescentes cljos prêço. for.m
rettstrados sem redrrÉo, observadi a ordêm dê classificação, com vistâs à obtÊnção de preço mêlhor,
mermo que acima do preço do adjudi.atário; ou

. Adjudicar € firmaÍ o contrãto nâs condiçõês ofertãdas pelos lacitântes ou foÍnecedores remanescentes,
atendidâ â ordem classificatórlâ, quândo frustÍada a nesociaÉo de melhorcondição.

i A êxlstênci. de prêços re8istíados lmplicâÍá compromisso de fomêcimento nâs €ondiçôes estabelecidas,
mas não obritará a Administraç5o à contratar/ f.cultâdâ â reâlkãçãô de licitação êspecífica parâ â

aqulsição preteÍrdid., desde que devidamêntê iurtiíiGda.
6. AITERAçÃO OU ÂTUÂI"IZÂçIO OO' PREçOs REGISISADOS

Os prêços rêristrados podêrão sêr .herados ou atu.llrãdos êm decoÍência dê êvênt|]al red!Éo dot
prêço§ prâticados no mercado ou de Íato que eleve o cuío dos ben5, dã§ obràs ou dot seÍviçot
rê8lenãdo§, íàs §êgulntês sltuâçõês:
tm caso de foÍça malor, caso fortulto ou fato do prlncipe ou em decoíêncla dê fâtos lmprevl§ívêis ou

previslveis dê consequências incalculáveis, que if,viabllirêm a ex€cução da âtâ tal como pactuad., no§

teímos da alinea "d" do rnciso lldo cap!! do art. 124 da Lei ne 1.1 133, de 2021,

Em caro de criação, alteraÉo ou enanção de quaisquer trlbutos ou êncarSot le8áis ou a íupeívênjênciâ

de dirporiçõe5 le8.is, com comprovadô rêpercussão sobre o. preços rêglstrâdo§,

Na hipótese de prevlrão no €dital oú no aviso de conÍatação dketã dê cláusula de rea,ustãmênto ou

rêpâctuâção sobrê os preços r€gístÍador, nos termosd. Lean! 14.133,de 2021.

No câso do reâjustamento, deverá ser respeitada ã contâfem dã anualidadê e o índice píevistos para a

No rãso dâ .êpaEtrâção, podêrá ser a pedido do lntêrêssado, confomê crité.iot definidos para a

7 NEGOCTAçÃO OE PREçOs REG|SÍRÂDOS

Nà hipótese de o preço re8isúado tornaÊse rupeíor âo preço Pr.tlcâdo no meícado Po. mobvo

supêrv€nlentê, o órgão ou entidade Serenciadora convocârá o íornecedoí P..à ne8oclâr à redução do

Câsô não acêitê rêduzir sêü preço aos valore5 pEtitados pêlo mercado, o fohecedor será liberado do

compromls§o a§suml.to quânto ao ltêm reglírado,5em aplicôÉodê pênalidades administrâtlvâs.

Na hlpótêsê prevasta no ltem anterior, o ge.ênchdor convoc.rá 05 fornecedôres do câdastro d€ re§eNa,

na ordê.Í dê classiícâção, pâra v€riflcaí 5e aceitam rêdurií seut píeço! aos vãlores dê mêrcado e não

coívocàráor licitanles ou fornêcêdores que tive.am s€u regisko c?ncêlado.

se não obtiver êxito nas neto.iaçôes, o ór8ão ou entidade terênci.dora procederá ao càõcelam€ntô dâ

ata deregistro de preços, adotandoàr medidas câbivêlt pa.a obtenção deconúatação mais vãntãiosã.

Na hipót€se de redução do prêço rêtlstrado, o gêren€iàdor comunic.rá aos órgâos e às êntidadês que

tiverem firmado contÍâtos decoÍrente§ da ata de regisko de preço§ pãrâ que àvaliem a convêniência ê a

oportunidade de dllitenclarên nêgoclação com vistãs à alteraÉo coítrítual, observado o disposto nô ârt.

124 da teine 14.133, de 2021.
N. hlpótese dê o prêço dÊ ÍneÍcado toínarse superior .o píêço rê8|írado e o fomecedor não poder

cumpÍir as ob.itaçóes eÍabêlecldas na ata, será facultãdo âo foínecêdor requerer ao 8êrênciador a

alteração do pÍeço rêtiírado, mêd{antê comprovação de falo superuenieíltê qu€ supostamêntê ô

lmpoislbllitê de cümpír o compromisso.
Nerte caso, o fornêcêdor êncamlíhârá, juntament€ corí o p€dldo d€ alt€ração, a documentação

compÍobatória ou a planilha .le custos quê dêmoníre a inviabilid.de do preço .egisúado em relaÉo à§

condiçôês iniciâlmentê paduadas.
Não hlpótês€ dê não comprovâção da existên.ia de fato supêruênientê que lnviabiliue o Píêço legistrado,

o pedldo será lndeferido pelo ór8ão ou êntidade gerencladora ê o fornecêdor deverá cumprlr âs

obrigaçõe5 enabele.idar na ata, sob pênâ dê cànc€lamento do seu registro! nos t€rmos do item 1, sêm
preiuízo das sanÉes previrtas na Leine 14.133, d€ 2021, e na legislâsão âplicável.

Nã hipótêsê de cãncelàmento do r€írt o do íoíírecedor, nos termos do itêm anterior, o Serenciado.
convo€ãrá os fornecedoÍ€§ do cadartro dê íeservã, í14 ordêm de classiÍc.ção, pà.a vênícar t€ a€eitãm

mântêrsêús preços íeglstrâdos, obseoadoo disposloôo ltem 5.7.

5e não obtiver êxlto nas nêgo€iâçõês, o ór8ão ou entldedê Eerenciâdorâ pÍocederá ao câncelâmento da

ata de regiíro de prêços/ nos têrmos do item 4, e ãdotãíá as mêdidas câbív€is paía á obt€nção da

conúatação mais v.ntajosa-
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Na hipótese de comprovação d. màiorãção do preço de meÍcado qüe inviabilizê o preço retisúado,
confome prêvlsto no ltêln 2 e no ltêm 7.2.1, o órgão ou entldade gerenciadora atualizará o preço

regisúado, de acordo com a realidadedos valores praticados pelo mercado.
O ór8ão ou entldâde gêrênclãdoÉ comunicãrá ãos órgãos e à5 entid.des que tiverem fkmado contratos
decorrentes dà atâ dê reSlstro de prêçor sobre ã efetiva àlteração do preço registrado, paÍa que avaliem a

necettidade de ãlteração contratual, obreoado o disposto no ârt.124 da Lein,o 14.133,de2021.

Por rarão de lnteresse público,
A pêdldo doforn€cedor, decorrente de cãsofortuitoou forçà mãlor, ol]

5ê não houver êxlto nas negoclaçôes, nas hipóteses em que o preço de mercado tornaFse supenor ou

infêrjor ào preço rêgistrado, nos têmos do anaSos 26, 5 3r e 27, § 4r, ambos do Decreto n0 11.462, de

2023_

xg
{*frqli
-M.

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA |llUTICIPAL DÊ BÀRRA DOS COQUEIROS

DEPARTAI.ENÍo DE PREGÃO

M
ESÍÂDO DE SERGIPE

PREFEITURA IIUXICTPÀL DE BARRA OOS COQUEIROS
DEPARTAI|Et{To DE PREGÂo

E porestarem, assim, justas e contrâtadas, as partes asrinam o presêntê, êm duas vias de igualieorê formâ,

nã prêsênça de d uar t€stsmunhas.

Bâía dos Coquêiros,5E, dê de_
óRGÀo GERENcraooR

E, REMAIIE,,AMENTO DAS QUAI{TIDADES RE6I5T8AOA5 NAAÍA DE REGISTRO DE PR€çOS

o As quantidades previstâs para os ítens com prêçôs registrados õar atõs de regirtío de preços poderão sêÍ
remaneiadas pelo órgão ou entidade 8erencaadorâ entre os órgãos ou âs êntidadês pârticapântes e não
participantes do regkúo de preços.

c O remanejamento 5omênte poderá serfelto:
. De órSão ou Êntidade p.rticipante para órtão ou entidade pârticipantê; ou

' Dê ó.Cão ou entidâdê paftkipaítê par. ór$o ou entidade não partklpànte.
- O óGão ou entidade 8ê.enciadoÍa que tiver estimado as quantidades que pretend€ contratar será

c6nsidêrado pãnrclpãnte pàrâ ef eito do rem.neiamento.
. Na hipótese dê rêmânêjâmênto de órtão ou entidade panicipante 9àra órgão ou entldad€ não

panicipante, serão obseN.dos os limites prevhtos no 32 do Decreto ne 11.462, de 2023.
r Competná ao ór8ão ou à entidade gerenciadora autorizãr o remânejameflto solicitado, com a redução do

qu.ntitativo iniclãlmente info.mado pelo órgão ou pelâ entidade partlcipante, desde qu€ hajâ prévia

ãnuêncla do órgão ou da entidadê quê sofrer reduçãodos quântitâtlvos informâdos.
n cáso o remãnêjãmento seja Íeito entre óryão, ou entidader dor tstados, do Distrito Federal ou de

Municlpios distlntos, caberá ao lomecedoí beneficiário dâ ata d€ re8astro de preços, obsêrvadas as

condiçôes nela estabele.jdas, optar p€lâ acêitação ou não do foínecimento decorrente do
remanejamento dos aiêns.

r Nâ hipótêse dâ comprâ centralizãda, .ào hôvendo indicação pelo órgão ou pelã entidade gêíencl.dorã,
dos qüântitatlvos dos pãnicipântes dâ compíã êentralhada, nos termos do item 3, a distílbuição d.s
quantidadês para a erccução descentralizãda sêrá pormêio do íemânejamênto.

9, CANCELAMENTO DO REGTSTRO DO UC|TANTE VENCEOOR E OOS PREçOS REGTSTRADOS

! O r€Sistro do foÍne€edorserá cancelãdo pelo Berenciâdor, quãndo ofornêcedor:
. Descumprar ar condições da ata de reSistro de preços, sem motivo justlfkado,

' Não retiràÍ a notà de empênho, ou instrumênto Êquivãlente, no prâro estâbêlecado pela Adminlstração
s€m justlfi càtivâ íãloávêl;

. Não aceitar oanter seu preço re8ist..do, nâ hipótese prevista no âni8o 27, § 2e, do Decreto n011.462, d€
2OZ3-, o!

.sofrêrsançãoprevastânosinrisosllloulVdocapúdoan.156daLeio!14.133,de2021.

. Nâ hiÉtesê dê ãpllcaçáo de sãnção prevista nos incisos lll oü lv do caput do art. 156 da Lei nt 14-133, de
2021, caso a penalidade aplicada ao fornê€edor não ult.âpassê o pralo de vigência dâ atâ de rsgkÍo dê
preços, podêrá o ór8ão ou a êntidadê gêrênclâdora poderá, medlântê decisão íundâríêntad., decidh pêlâ

manutenção do regiíro dê prêçoi, vêdadâs conkãtaçôer derivadâs dâ âta êíq!ânto perdurarem os
efeitos da sanção.

. O @ncêlamento de resistros nas hipóteses prevastas no item 1 será formãlizado poÍ d€spacho do óÍgão
ou dã entid.de Serenciâdora, garantldos os princípios do conúaditório e da ampla dêfesa.

. Na hipótese de cancelamento do reSisko do fornecedoÍ, o órgão ou a êntidade gêren.iâdora poderá

convocaros llcit.ntesqu€ compóem o câdaíro de rêsêNa, obsêívâdâ â ordêm dê.|âssiflcação.

' O cancelamento dos preços reSiskâdos poderá sêr rêâli:âdo pelo 8erênciador, em determlnada âtâ dê
registro de píeços, totâlou parclâlmêítê, nas se8uintês hlpóteres, desde que devidamênte comprovádas

10.o^s PEN^llOAOE5
n O descumprimênto dã Atâ de RegistÍo de PÍeços ensejará apliéção das pênâlidad€s estab€lecid.sro

' Ar sançõer tâmbém se aplicam aos inteSranter do c.dastro dê rêsêrvâ no reSastro de Preços que,

convocados, não honrârem o compromhso assumido injustiÍicndamentê apósterêm âssinado a ãt.
! É dâ compêtência do geren€lador a aplicação das pen.lldádes dê€orrentes do descumPrlmento do

pâ.tuâdo nêsta ata de r€gistro de preço (art.7e, inc. XlV, do Dêffêto nc 11.452, de 2023), êxcêto nâs

hipótes€s em que o des.ump.imento dkreí rêspêito às contrãtãçõesdos órgãot ou eniidâde pârtlcipante,

càso no qual caberá ao respecrivo órtão pãíiiclpàôte a âpllcâção da p€naladade (.n 8r, ln.. Ix, do

Decreb nr 11.462, de 2023).
. o órgão ou enlidãde panicipante devêíá EomuniéI âo ór8ão 8êrenciador qu.lquêr dâ§ ocoíÍências

prevastas no item 9.1, dàda a nec€sídade de hstâurâção dê procêdlmento para .ancel.mento do íe8a§tro

u.coNotçóE5 GEBAIS

., As Éondiçôes gerais de execução do obieto, t.is como os praros parâ entreSâ e receblmento, âs

obrisaçõ€s da Administmção e do Íoríêcêdoí rê8isúâdo, penalidâde5 e demàis condlções do aiuste,

ên.ontrâm-s€ definidos no T€rmo de Referência, ANEXO ÁOfDlIÁ4.
. No cã5o de adiudicação poÍ preço global de trupo de itens, só r€íá âdmitidã a conúalação de parte de

itênr do grupo se houvêÍ préviã pêsquisa de m€r.ado e d€moníÍação dê suavãntagem pârâ o órtáo ou a

FOSNECEDOR REGISTRADO
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